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A  correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do D iário db 
LiswoA, na imprensa nacional, aondcigual- 
mente se deve remetter, franca dc porte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o D iário 
PE L isboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-N u m e ro  113

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

ffllTE o m c i \ L
m i m s t e r i o  d o s  iv e g o c io s  d o  KEIXO

PIRECVÃO GERAL DE INSTRUCÇÂO PUBUCA 

3 . ‘  R e i> a rtiçã o

Tendo o professor de ensino primário da villa do 
Cartaxo, no districto de Santarém, Gonçalo Caldei­
ra, abandonado a sua cadeira, saindo d’aquclla lo­
calidade nos princípios de março de 1859, sob pre­
texto dc tratar da sua saude, sem jamais voltar ao 
exercício da escola, nem justificar a auscncia, não 
obstante ter sido suspenso, e chamado por éditos 
para assumir as funcçôea do magistério, ou deixar 
vaga a cadeira para todos os eífeítos legaes: hei por

bem, conformando-me com o parecer do conselho 
geral de instrucçâo publica, interposto na sua con­
sulta de 8 de maio de 1800, deraittir o mencionado 
Gonçalo Caldeira do logar dc professor vitalício da 
cadeira de ensino primário da villa do Cartaxo, para 
que havia sido nomeado por decreto dc 18 dc agosto 
de 1855.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, cm 9 de maio de 1860.=11EI. 
•^^^ntonio M aria de Fontes Pereira de Mello.

REPARTIÇÃOpE CONTABILIDADE

Para os efFeitos de que trata o artigo 2.® da carta 
de lei de 24 de agosto de 1848, annuncia-se haver 
requerido por este ministério Angélica da Encarna­
ção dos Santos i^into, por si e como tutora de seus 
filhos, o pagamento do ordenado do mez de janeiro 
do corrente anuo, na importância de 14^515 réis, 
que se ficou devendo a seu finado marido Francis­

co Antonio Norberto dos Santos Pinto, na qualida­
de do professor, quo foi, da aula de instrumentos 
do latào do conservatorio real de Lisboa.

M INISTÉRIO  DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
E DE J IS T IÇ A

DIRECÇ.ÃO GERAL DOS NEGOCIO» DB JUSTIÇA 

1.‘  R o p a r t iç a o

Por officio de 12 do corrente se participou ao 
conselheiro presidente da relação do Porto, que 
está vago um dos officios de escrivão c tabcllião 
do juizo dc direito da coma*ua de Moncorvo, por 
fallecimento de João Manuet Trigo, a fim de se 
abrir concurso sem demora para o provimento do 
mesmo officio, c de proceder-se em tudo o mais 
na conformidade dos decretos dc 20 dc setembro 
de 1849 0 dc 10 de fevereiro dc 1858, publicados 
nos Diários do Governo n.** 222 c 30 dos respe- 
ctivos annos, bem como da circular de 16 de julho 
de 1859 (D iá rio  n.® 176).

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
Relação n.* 916, com referencia ao districto de Lisboa, dos titulos de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcção geral 

da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de serem entregues ás interessadas, 
em conformidade das respectivas instrucções, por isso que téem de ser pagos pelo respectivo cofre central

NUMEROS DOS TITULOS REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

OBSERVAÇÕESDOS QUE iftEU 
CON8IDEIUÇÃO 

KSPKCIAL 
VE

PAGAMENTO

DOS QUU VÂO 
TÊEM ESSA 

CUKSIDKHAÇÃO

TITULO 
DO LIVKO

SEU
NUUEBO

NOMES DAS AOUACIADA3
CLASSE IKACTIYA 

A QDEEICAMPSUTENCEKDO

VENCIMKXTO LIQUIDO 
A QUE TÉEM 

DIREITO

ANNUAL URNSAL

11:854 Pensões 38 Pens.“  de consideração 405500 35375 Começa o abono no 1.® do corrente mez.
11:855 h Angélica Rosa da Silveira................................ Idem 405500 35375 Idem.
11:856 _ u Guilhermina Rosa da Silveira........................... Idein 405500 35375 Idem.
11:857 _ J» Joanna Ignacia de Abreu (D .)........................... Idem 1315400 105950 Idem em 25 de abril ultimo.
11:858 _ J9 1» Maria Joaquiiia de Abreu (D . ) ......................... Idem 1315400 105950 Idem.
11-859 _ » Maria José do Couto........................................ Idem 545000 45500 Idem em 8 do enrrente mez.
11:860 - » n Maria José Rosa da Silveira.............................. Idem 405500 35375 Idem 110 1.® do dito mez.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 14 de maio de 1860.=Pclo  chefe effectivo, Luciano Thomás de Faria  Aguiar.

Relação n.® 89, com referencia ao districto de Villa Real, do titulo de renda vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue ao interessado, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

NUMERO DO TITULO

DOS QUE TÉUH

CONSIDEIIAÇÂO

ESPECIAL

DOS QUE NAO 
t k í :m  e s s a

TITULO SEU

DK
PAGAMENTO

CONSIDERAÇÃO
DO LIVRO NUMERO

11:861 - Subsidiou 3

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

NUME DO AGRACIADO

Antonio Caetano de ^ u a »^ r iH va  (padre)

CLASSE ISAO TITA  

A  QUE FICA FEKTKNCENDO

Subsidiado

VENCIMENTO LIQUIDO 

A  QUE TEM 

DIREITO

àunual

54̂ 1000

AÍE5SAL

4;í500

OBSERVAÇÃO

Começa 0 abono em G de dez.® dc 1859.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, cm 14 de maio do 1860.=Pelo  chefe effectivo, Luciano Thomás de Faria  Agtiiar,

DIRECÇÃO GERAL DOS PR0PIU08 NACIONAE8

VENDA DE FOROS, CENSOS E PENSÕES

NA POS8K K ADMINISTRjVÇÃO DA FAZENDA NACIONAL

N A  CONFOUMIDADE d o s  DECRETOS 
DK .10 DE ACOSTO E  2 t  DE OUTUBRO DE 18S2, 

DECLARADO PE LA  C A R TA  DE LE I DE D DE M A IO  DE lR ii7 , 

COM APPLIC AÇ ÃO  A O  CAM INUO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, qúe vão andar em praça os fo­
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respcctivos, dentro de 
30 dias, pela fórma seguinte: uma quarta parte em 
moeda metalica, e tres quartas partes em titulos dc 
divida fundada interna ou extenia, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga­
rem em prestações, e nas mesmas cspecies do moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, c aceitando letras pelas restantes, a um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por ceiito; fican­
do os mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo prejuizo que resultar á fazenda na­
cional da nova ]>raça, a que os foros serão levados, 
bem como inhibidos dc lançar n’clles; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 dc agosto de 1837, e mais disposi­
ções posteriores.

Lista 1724

a r r e m a t a ç ã o  p e r a n t e  o  g o v e r n a d o r  c i v i l  

DO d i s t r i c t o  a b a i x o  d e c l a r a d o

NO DIA 22 DE JUNHO DE 1860 

F ó r o s  in c o rp o ra d o s  n a  fa z e n d a  n a c io n a l 

DI.STUICTO DE DRAGA 

CONCELHO DE AMAKKS

Foro que ficou subsistindo na propriedade abaixo declarada 
para conservar a natureza do praso primitivo, tendo o 
einphyteuta remido a outra parte.

Cominenda de Lomar

27001 Foro de 20 réis, imposto no casal das 
Quintãs, sito na frequezia de S. Miguel da Mor- 
reira: praso em vidas. Emphyteuta o conego Este­
vão José da Silva Alves— 400.

Estes f(5i-oa voltam a praça pela 1.» filrina do artigo ll.« 
do decreto do 21 de outubro de 18i52

Inventario n.” 57
27002 Foro de uma raza e sete oitavas de meia- 

do, quinze dezeseis avos de um alqueire de trigo, 
tre.s quartos de uma canada de vinho, e frangão e 
tocio, impo.sto em ]>ertenças do casal da Granja, 
sitas na freguezia de S. Thiago de Goães: praso cm 
vida^. Emjjhyteuta Custodio da Silva— 34($6G6.

27003 Foro de tres oitavas dc uma raza de tri­
go, raza e meia dc centeio, raza c meia de milho, 
tres quartos de um almude de vinho, tres quartos 
de uma gallinha, e tres quartos dc um frangão, 
imposto^ em varias propriedades, sitas na freguezia 
de S. 1 hiago de Goães: pra.so em vidas. Emphy­
teuta Manuel Antonio de Carvalho— 5õ)$000.

27004 Foro de gallinha emeia, e frangão emeio 
imposto em varias propriedades, sitas na freguezia 
de S. Thiago de Goães: praso em vidas. Emphy­
teuta Manuel da Silva~7(5300.

27005 Foro de 45 réis, imposto em um maninho 
sito na freguezia de Thiago de Villela: praso ení 
vida^. Emphyteuta Maria Victoria Moreira— 787.

27006 Fôro de 37*/  ̂ réis, e tres quartos de uma

gallinha, imposto em um maninho, sito na fregue­
zia de S. Thiago de Villela: praso em vidas. Em­
phyteuta Carlos da Silva— 3^306.

27007 Fôro de tres oitavas de uma raza de mela­
do, gallinha e meia, e fVangao e meio, imposto em 
uma tajiada no Pinheiro, sita na freguezia de S. 
Tliiago de Villela: praso em vidas. Emphyteuta 
Custodio José Pereira— ÍO^GÕO.

27008 Fôro de réis, imposto na quarta
parto do Monte de Villela, sita na freguezia de S. 
Thiago de Villela: praso em vidas. Emphyteuta Do­
mingos José Pereira— 18):5í768.

27009 Fôro de 360 réis, tres quartos de uma 
gallinha, e tres quartos de uin frangão, imposto 
em uns maninhos, sitos na freguezia de Santa Mar- 
tha do Buuro: praso em vidas. Emphyteuta Jlanuel 
Rodrigues— 9,^900.

27010 Fôro de7^/j réis, duas gallinhas e um de­
zeseis avos, e frangão c meio, imposto era nma casa 
e varias propriedades, sitas na freguezia de Santa 
Martha do Bouro: praso cm vidas. Eupliytcuta Ma­
nuel Alves— 9?5418.

27011 Fôro do tres quartos de um frangão, im­
posto em uma terra no Ãluntc, no Castello de Ci- 
dadelhe, freguezia de Santa Martha do Bouro: pra­
so em vidas. Emjjhyteuta Antonio Gonçalves, das 
Portinlias — 1 ̂ 000.

27012 F  ôro de tres quartos de um frangão, im- 
po.sto cm uma terra no Jlontc, no Castello do Ci- 
dadelhe, freguezia de Santa Martha do Bouro: pra­
so cm vidas. Emphyteuta Rafael Soares— 1̂ ^000.

27013 Fôro de 412 réis, imposto cm uns ma­
ninhos, sitos na freguezia de Santa Martha do Bou­
ro: praso cm vidas. Emphyteuta Antonio Fernan­
dos—  7é»218.

27014 I  ôro de 75 réis, c dois frangãos c um 
quarto, imposto cm uns maninhos, sitos na fregue­
zia de Santa Martha do Bouro: praso cm vidas. 
Emphyteuta Manuel Gonçalves —  4^^312.

27015 Fôro dc onze canadas c um quarto de 
vinho molle, imposto em uns maninhos, sitos na 
freguezia de Santa Jíartha do Bouro; praso cm vi­
das. Emphyteuta João Antunes — 18^000.

27016 Fôro dc 712 Yg réis, c tres quartos de 
um frangão, imposto em uns maninhos, sitos na 
freguezia de Santa Martha do Bouro: praso era v i­
das. Emphyteuta Manuel Antunes— 13í$í468.

27017 Fôro dc 270 réi.s, e tres quartas de uma 
raza dc milhão, imjjosto em uns maninhos, sitos na 
freguezia de Santa J\lartha do Bouro; praso cra v i­
das. iMiijjhyteuta Manuel Jo.sé Pires —  10f>387.

27018 Fôro dc 210 réis, e tres quartos de um 
fiangão, imposto cm uns maninhos, sitos na fregue­
zia dc Santa Martha do Bouro: praso em vidas. 
Emphyteuta Manuel José Pires de Sousa— 4̂ $i675.

27019 Fôro de 150 réis, tres quartos de uma 
gallinha, dois frangãos e um quarto, e tres quartos 
de uma duzia de bogas, imposto em varias projjric- 
dades, sitas na freguezia dc Santa Martha do Bou­
ro: praso em vidas. Emphyteuta Manuel Esteves 
(tem consortes) —  9f$025.

27020 Fôro dc 855 réis, tres quartos de uma
gallinha, e tres frangãos, imposto era uns mani­
nhos, sitos na freguezia de Santa Martha do Bouro: 
praso em vidas. Emphyteuta Manuel Esteves (tera 
consortes) -  2 1^0 12 . , ........ ^40.5942

Dcclara-sc que os fóros estão todos reduzidos, e 
que 0 landemio é de quarentena conforme a lei.

Primeira repartição da direcção geral dos pix)- 
prios nacionaes, 1 1  de maio de 1860. = :  Antonio 
Joaquim da Silva,

Lista 1725

ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO

NO DIA 12 DE JUNHO DE 1860

Fóros incorporados na fazenda nacional
q u e  v o lta m  á  p ra ç a  pe la  1.* fóxTna do  a r t ig o  11,• 

d o  d e c r e to  d e  121 de o u tu b ro  d e  18G12

DISTRICTO DU DRAGA

CONCELHO DK AMARES

Inventario n.® 57
27021 Fôro de quinze dezeseis avos de uma raza 

de centeio, quinze dezeseis avos de uma raza dc 
milho, seis canadas e tres quartos de vinho, tres 
quartos de um quartilho de azeite, o tres quartos 
de uma gallinha, imposto ein varias proj>riedades, 
sitas na freguezia de Santa Maria do Bouro: praso 
em vidas. Emphyteuta Custodia Maria Fernandes 
— 34,^916.

27022 Fôro dc tres quartos do uma gallinha, 
imposto em ura prédio, sito na freguezia de Santa 
Maria do Bouro: praso cra vidas. Emphyteuta João 
Manuel Marques —  2)5i6õO.

27023 Fôro de 67 Vj i’éis, gallinha c meia, e 
tres quartos de um frangão, imposto em uns mon­
tes, sitos na freguezia de Santa Maria do Bouro: 
praso em vidas. Emphyteuta José Fernandes —  
7,Í4H1.

27024 Fôro de tres quartos de uma gallinha, c 
tres quartos de um frangão, imposto em ura pedaço 
de terra, nas Lages da Torre, sito na freguezia de 
Santa Martha do Bouro: praso em vidas. Emphy­
teuta Antonia Francisca —  3)5GÕ0.

27025 Fôro dc 45 réis, nove dezeseis avos de 
uma raza de trigo, e frangão e meio, imposto cm 
um praso chamado do Campo da Meam, sito na 
freguezia de Santa Martha do Bouro: praso em vi­
das. Emphyteuta José Miguel Fernandes— 11^^387.

27026 Fôro dc gallinha e meia, imposto ein um 
prédio, sito na freguezia do Santa Martha do Bou­
ro: praso cm vidas. Emphyteuta Antonio Antunes
—  5 W .

27027 Fôro de gallinha e meia, imposto em 
umas terras no monte do Rodo e Ferraria, sitas na 
freguezia de Santa !Martha do Bouro: praso ein v i­
das. Emphyteuta Francisco Barbosa —  5j$300.

27028 Fôro de 315 réis, tres quartos do uma 
gallinha, e tres oitavas de um alqueire de segunda, 
imposto em uns maninhos, sitos na freguezia de 
Santa Martha do Bouro: praso cm vidas. Emphy­
teuta Ãlanuel Francisco Grillo— 11^512.

27029 bôro dc 401 réis, imposto em uns ma­
ninhos, sitos na freguezia de Santa Martha do Bou­
ro: praso em vidas. Emphyteuta Antonio Francisco— 7f^021.

2i030 boro de 390 reis, imposto cin uns mani­
nhos, sitos na freguezia de Santa Martha do Bou­
ro: praso em vidas. Emphyteutas Mathias da Silva, 
e outros —  6f582õ.

27031 Fôro dc 232 ‘/j réis, imposto em uns ma­
ninhos, sitos na freguezia de Santa Martha do Bou­
ro: praso em vidas. Emphyteutas Mathias da Silva 
e sua mulher— 4^068.

2 <032 b ôro de 120 réis, e tres quartos de um 
frangão, imposto cm uns maninhos, sitos na fregue­
zia dc Santa Martha do Bouro: praso em vidas. Em­
phyteuta Antonio José Alves— 3^(100.

CONCELHO DE ESPOZENDE

Inventario n.* 214

27033 Fôro de 156 Vg e um alqueire e trinta 
e um trinta e dois avos de trigo, imposto em um

prédio, sito na freguezia de S. Miguel das^Mari- 
nhas: praso em vidas. Emphyteuta Feliciana Mar­
tins— 32^267.

27034 Fôro de novo trinta e dois avos de um 
alqueire de trigo, imjx>sto no praso, denominado do 
Saloio, sito na freguezia de S. Miguel das Mari­
nhas: praso em vidas. Emphyteuta Feliciana Mar­
tins— 4é>216.

27035 Fôro de 120 réis, e um alqueire e qua­
renta e sete sessenta e quatro avos dc trigo, im 
posto era varias propriedades, sitas na freguezia do 
S. Miguel das Marinhas: praso em vidas. Emphy­
teuta Francisco Antonio Maiqlic*— 28^11tâí^ 1-1

27036 Fôro de 52 Va réis, e tres quartas de um 
alqueire'de trigo, imposto em varias propriedades, 
sitas na freguezia de S. Miguel das Marinhas: praso 
em vidas. Emphyteuta Quiteria Gramosa— 12^168.

Commenda do Banho
27037 Fôro de 30 réis, uma raza e uma oi­

tava de pão terçado, e nove cento vinte e oito avos 
de uma raza de trigo, imposto em um prédio, sito 
na freguezia de S. Miguel de Gemezes: praso em 
vidas. Emphyteuta Domingos José, dc Braga —  
12^225.

27038 Fôro de 24 réis, e tres quartas de uma 
raza de trigo, imposto era um prédio, sito na fre­
guezia de S. Miguel do Gemezes: praso cm vidas. 
Emphyteuta Manuel Ribeiro Reis— 11)51670.

Somma R .*........  203)5872
Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, c 

que o laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 12  de maio (íe Antonio
Joaquim da Silva.

Lista 1726
ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 
NO DIA 25 DE JUNHO DE 1860 

Fóros mcoi’i)oraclow na fazenda nacional 
que voltam á praça pela 1.* fórma do artigo 11.® 

do decreto de 21 do outubro do 1852 
DISTIUCTU DE RRÁGA 

CONCELHO DE AMARES

Inventario n.® 57
27039 Fôro dc tres quartos de uma gallinha, c 

frangão e meio, imposto na Bouça do Mourigo, c 
um olival onde chamam a Peolhosa, freguezia dc 
Santa Maria do Bouro: praso cra vidas. Emphyteuta 
Manuel Ribeiro— 4)5650.

27040 Fôro de 15 réis, e tres quartos de uma 
gallinha, imposto em umas casas na Ferraria, fre­
guezia de Santa Maria do Bouro: praso em vidas. 
Emphyteuta Bernardo José de Carvalho— 2)5912.

27041 Fôro de 135 réis, quinze cento vinte e 
oito avos de uma raza de trigo, tres quartas de uma 
raza de milhão, c dois frangãos e um quarto, im­
posto era uns maninhos no Meloal e Moinhos, fre­
guezia de Santa Maria do Bouro: praso em vidas. 
Emphyteuta João Francisco— 12â>816.

27042 Fôro de 22 Yg réis, gallinha e meia, e tres 
quartos de um frangão, imposto ein umas casas e 
horta no Cano, freguezia de Santa Maria do Bouro: 
praso em vidas. Emphyteuta Manuel Dias Pataxu 
6,5693.

27043 Fôro de frangão emeio, imposto em umas 
casas, sitas na freguezia de Santa Maria do Bouro: 
praso ein vidas. Emphyteuta João Fernandes—  
2)5000.

27044 Fôro de tres oitavas de um alqueire de 
trigo, imposto em uns maninhos, sitos na freguezia 
de Santa Maria do Bouro: praso era vidas. Emphy­
teuta João Fernandes— 5^737.

27045 Fôro de 3^4 réis, tres quartos de uma 
gallinha, e tres quartos de um frangão, imposto em 
uma casa, eira e terra no Monte do Pinheiro, fre­
guezia de Santa Maria do Bouro: praso em vidas. 
Emphyteuta Bernardo José Ribeiro— 30715 .

27CÍ46 Fôro de nove dezeseis avos de uma raza 
de trigo, seis razas e nove trinta e dois avos de 
raeiado, um almude c um oitavo de vinho, tres 
quartos de um quartilho de azeite, e duas gallinhas 
e um quarto, imposto em varias propriedades, sitas 
na freguezia de Santa Maria do Bouro: praso em vi­
das. Emphyteuta Manuel José Gonçalves— 102)5312.

27047 Fôro de 45 réis, e tres quartos de uma 
gallinha, imposto cm uns maninhos, sitos na fre­
guezia de Santa Maria do Bouro: praso cm vidas. 
Emphyteuta Francisco Xavier Queiroz— 3,5437.

27048 Fôro de 255 réis, imposto em uns mani­
nhos, sitos na freguezia de Santa Maria do Bouro: 
praso em vidas. Emphyteuta Anna de Sousa —  
4,5462.

27049 Fôro de 37 Yg réis, tres oitavas de uma 
raza de trigo, uma raza e cinco dezeseis avos de 
centeio, duas razas e treze dezeseis avos de milho 
alvo, tres oitavas de uma raza de painço, uma gal­
linha 0 sete oitavos, dois frangãos c um quarto, e 
um almude de vinho molle, imposto em varias ter­
ras, sitas na freguezia de Santa Maria do Bouro: 
praso cm vidas. Emphyteuta Manuel de Sousa—  
75)5485.

27050 Fôro de uma raza o uma oitava de tri­
go, tres quartos do uin almude de vinho molle, tres 
quartos de ura quartilho de azeite, e duas gallinhas 
e um quarto, imposto em varias terras, sitas na fre­
guezia de Santa Maria do Bouro: praso cm vidas. 
Emphyteuta Bernardo Fernandes— 40,5995.

270í)l Fôro de tres quartos de uma gallinha, 
imposto cra umas casas no Carrascal, freguezia do 
Santa Maria do Douro: praso em vidas. Emphy­
teuta Leonardo José da Silva— 2,5650.

27052 Fôro do tres quartos de uma gallinha, c 
tres frangãos c tres quartos, imposto em uns mani­
nhos, sitos na freguezia de Santa Maria do Bouro: 
praso em vidas. Emphyteuta Leonardo José da Sil­
v a —  7,5650.

27053 Fôro de gallinha emeia, imposto em umas 
casas e cerca, sitas na freguezia de Santa Maria do 
Bouro: praso em vidas. Emphyteuta Domingos Mar­
tins—  5)5300.

CONCELHO DE TERRAS DO BOURO

Commenda do Valdreu
27054 Fôro de frangão e meio, imposto no ca­

sal que foi de Manuel Funtao, sito na freguezia de 
S. Paio de Carvalheira: praso em vidas. Emphy­
teuta João de Sousa — 1 *̂650.

27055 Fôro de 105 réis, tres quartos de ura al­
mude de vinho, e tres quartos de uma gallinha, 
imposto no casal que foi de Manuel Funtão, sito

PREÇOS

ASSIGNATURAS t
OOM ESTAMPILHA

Por um anno...............................  12^000
Por seis meses.............................  6^600
Por tres .. ................................ • • 3|í600
Communicados e correspondências,

por lin h a ...................................  Í06(J

A  correspondência das províncias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, aununcios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que uão se lhe 
dará destino. Os aununcios serão dirigidos 
á loja da venda do D iahio d b  L isboa, rua 
Augusta n.®» 224 o 226.

na freguezia de S. Paio do Carvalheira: praso em 
vidas. Emphyteuta Antonio D iogo— 14^750.

27050 Fôro de 37 Yg e tres quartos de uma 
gallinha, imposto no casal do campo do Pomar, sito 
na freguezia de S. Paio de Carvalheira: praso em 
vidas. Emphyteuta Luiza da Costa —  2,5õ68.

27057 Fôro de 375 réis, imposto em varias pro­
priedades, sitas na freguezia de S. Paio de Carva­
lheira: praso era vidas. Emphyteuta Antonio Pe­
reira—  6)5562.

Somma R.*........ 306^344
Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, c 

^Ue 0 laudomio é de qtmrentcna conforme a lei.
I5*imeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 12  de maio de 1860.=Antonio 
Joaquim da Silva.

M INISTÉRIO DAS ORRAS P I RLICAS, 
COMMEUCIO E INDUSTRIA

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

R e p a r t iç ã o  do a g r ic u ltu ra

Attendendo ao que me representaram diversos 
proprietários e lavradores, residentes n’esta cidade, 
com 0 fim de constituírem uma sociedade denomi­
nada associação central da agricultura portugueza, 
na conformidade dos estatutos, que submetteram á 
minha real approvação; e

Considerando as grandes vantagens, que de si- 
inilhantc associação podem resultar a favor da prin­
cipal das nossas industrias:

Hei por bem approvar a referida associação, o 
confirmar os respcctivos estatutos, que baixam as- 
signados pelo ministro e secretario d’estado das 
obras publicas, coinmercio e industria.

O mesmo ministro e secretario d’estado das obras 
publicas, coinmercio e industria, assim o tenha en­
tendido e faça executar. Paço das Necessidades, 
cm 26 de abril de 1860 .=R E I.=A «tom 'o  de Ser'pa 
Pimentel.

SECRETARIA DA GAMARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A  próxima sessão íerá logar na sexta-feira 18 do 
corrente, sendo a ordem do dia a discussão dos pa­
receres n.®* 13 e 15 sobre o projecto dc lei n.* 13, 
que altera os direitos de entrada da aguardente es­
trangeira e de outros generos, e bera assim o pare­
cer 11.® 10 sobre o requerimento de J. Antonio No­
gueira, era que pede ser admittido n’uni dos loga- 
res de empregado subalterno que vagar na camara 
dos dignos pares.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
era 10 de maio do 1860. = D ío^o Augtisto de Castro 
Constando.

SECÇÃO DO CONTENCIOSO AD M IN ISTRATIVO  
DO CONSELHO DE ESTADO

Recurso n.® 854—Recorrente, Luiz de Sá Osorio de Mello— 
Recorrido, o conselho dc districto da Guarda—Relator, o 
ex."*® conselheiro Joaquim José Dias Lopes dc Vascon- 
cellos.

Sendo-me presente a consulta do conselho does­
tado na secção do contencioso administrativo sobro 
0 recurso em que é recorrente Luiz de Sá Osorio de 
Mello, e recorrido o conselho de districto da Guarda: 

Mostra-se que tendo o recorrente requerido, em 
virtude das disposições da Ici de 26 dc julho de 1850, 
alvará de coutamento de parte da quinta da Alquei- 
doza, que allega pertencer-lhe, sita nos limites de 
Fcrnão Joannes, concelho da Guarda, lhe fora de­
negado 0 mesmo alvará pelo conselho de districto, 
fundando-se o respectivo aceordão em não ter o re­
corrente dominio pleno nas terras que pretendia cou­
tar, cujos pastos e arbustos pertenceram sempre em 
coinmuni tanto ao recorrente como aos habitantes 
de Fernão-Joannes; era ter sido mantido pelo artigo
4.® da citada lei de 26 dc julho o direito de com- 
pascuo, e mandado guardar em toda a parte em que 
çstiver estabelecido por antigo uso; e em não ter 
sido nunca interromjiida a posse qúe os referidos 
habitantes tinham nos pastos das mencionadas ter­
ras, como foi reconhecido pelo aceordão da relação 
do Porto de 19 de junho de 1827, proferido na ac- 
ção intentada pelo recorrente contra os mesmos po­
vos de Fernão-Joannes;

Mostra-sc que d’este aceordão do conselho dc dis­
tricto foi interposto recurso para o conselho d’esta- 
do, allegando o recorrente em seu favor a disposi­
ção do artigo 6.® da citada lei, visto declarar o con­
selho de districto que lhe pertencem as terras do 
que se trata, embora tenha n’ellas dominio menos 
j)leno, c expondo que o decreto de õ de setembro 
de 1851 desfaz qualquer duvida quo possa haver, exi­
gindo que se estipule por contrato o não coutamento 
no caso de não poder ter logar a applicação da 
mesma lei;

Mostra-se ter-sc mandado informar o conselho do 
districto, ter-se dado vista ao advogado do recor­
rente, c ter sido ouvido a final o ministério pu­
blico.

O que tudo ponderado:
Considerando que o recorrente não prova que lhe 

pertencem os terrenos que pretende coutar, como 
era necessário para lhe aproveitar a disposição do 
artigo 6.® da lei a quo se soccorre, nem prova igual- 
mente que nos mesmos terrenos se deem as circuras- 
tancias declaradas nos outros artigos d’ella;

Considerando que n’estes termos o conselho do 
districto, por menos procedentes que possam ser os 
fundamentos do seu aceordão era relação ao caso 
de que se trata, não fez aggravo ao recorrente de­
negando-lhe 0 coutamento a que não mostrou ter 
direito;

Considerando que a resolução do decreto dc 5 
de setembro de 1851, sendo tomada sobre uma 
questão inteiramente differente, e dc diverso modo 
apreciada, não póde ter applicação á hypothese pre­
sente:

Hei por bem, conformando-me com a sobredita 
consulta, denegar provimento no referido recurso.

O ministro e secretario doestado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 9 de março de 1800. = R E I .  
= A n ton io  M aria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.=A«íom 'o de Róboredo.
Está conforme.=.Secretaria do conselho d’estado, 

era 9 de maio de 1860.=3=Joíé Gabriel Holbeche, 
secretario geral.

Ayuntamiento de Madrid
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TRIBU NAL DE CONTAS

No processo de jnlgamerrto da conta da responsabilidade da 
cainara municipal do concelho de Moncor^o, noaimoeco- 
nomico do 185G a 1857, sc proferiu no tribunal do contas 
0 accordào do teor seguinte:

Accordam os do conselho na 1.'‘ sce^ào do tri­
bunal de contas: que importando a reecitu da ca- 
inara municipal do concelho de Moncorvo no anno 
economico de 1850 a 1857 cm 3:38íb$i2G0 réis, se­
gundo 0 orçamento approvado pelo conselho de dis- 
tricto, njío compete a este tribunal o julgamento da 
conta, á vista do § 2.® do artigo 11.® do decreto do 
20 de agosto ultimo, c mandam que o processo seja 
remettido ao governadvr civil de Bragança j nra a 
fazer julgar pelo conselho de dintricto.

Tribunal de conta.'i, 17 do abril de 1800. =  Sam­
paio, re la to r=Lobo“ PaÍvarereira=Correia Oal- 
deira .=Fu i presente, Blanc.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 24 de abril de 1 8 0 0 .=  C'aetrtno Fumcisco Pe­
re ira  Garcez.

No procesío de julgamento da conta da camarii municipal 
do concelho da Povoa de Varzim, no anno cenuomico de 
1851 a 1852, se proferiu no tribunal de couta.-* o nccor- 
dào do teor seguinte:

Accordam os do conselho no tribunal do contas, 
etc.: que visto o orçamento íl. 4, c supplcmontar 
a íl. 9 do livro ajipenso, ambos competontomento 
approvados pelo conselho de districto, jxdos qiiacs 
se prova que a receita nao cliega a 4:000^000 réis; 
e visto 0 que dispoc o n.® 2.* do artigo 11.® do de­
creto com força de lei dc 19 de agosto do anno 
proximo passado; não compete ao mesmo tribunal 
o julgamento da conta (la responsabilidade da ca- 
mara municipal do concelho da Povoa de Yarziin 
no anno economico de 1851 a 1852, de que se trata 
n’Cvste processo.

Lisboa, 13 dc abril dc 1860. =  Lara, rclator =  
A Ibcrgaria=Larcher =  Margiochi = D r .  Nogueira 
Soares. = F u i  presente, Pamiro Oontinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal do con­
tas, 24 de abril de 1860. =  (7aeíano Francisco P e ­
reira Garcez.

No processo de julgamento cia conta da responsabilidade das 
herdeiras de Mamml Pinto de Almeida, cmuo recebedor 
que foi do concelho de Penalva do Castello, desde 20 de 
janeiro de 1847 a 81 de maio dc 1849, se proferiu no tri­
bunal de contas o accortlào do teor seguinto:

Accordam os do conselho na 1.® secção do fribu- 
bunal de contas: que, vista a petição fl. 180, pela 
qual D. Luiza Amalia Pinto, e D. Rosa Amalia 
Pinto, na qualidade de herdeiras dc seu fallecido 
irmão Manuel Pinto de Almeida, que foi recebedor 
do concelho de Penalva do Castello, recorrem do 
aceordão d’estc tribunal de 11 de março de 1858 
que julgou a conta do ultimo j)oriodo da gerencia 
do mesmo exactor de 20 de janeiro de 1847 a 31 
dc maio de 1849; para o fim de lhes scr restituida 
a quantia de 389f5>099 réis, que judicialmente tinham 
entregue por de])asitu no cofre central do districto 
de Vizoii, allegando o extravio dos títulos da con­
tribuição das estradas carregados áquelle responsá­
vel, e que diziam haver-lhe sido arrebatados j)Or 
eífeito de força maior na occ^ião dos tumultos po­
pulares oceorrídos em 1847, no local da recebedo­
ria ; consídertindo que as recorrentes, sem adduzir 
de novo provas algumas para fundamentar esta al- 
legação, íimitam-so a invocar o instrumento justifi­
cativo de fl. 147, e informação fl. 171 do admi­
nistrador do concelho de Penalva; documentos estes 
jé  njireciados no julgamento de que interpSem recur­
so, como insufficientes para constituir prova cabal da 
natureza e importância dos documentos extorquidos 
ou imitilisados; considerando que o facto, posterior 
aos tumultos, (ía apresentação, feita pelas recorren­
tes, de 714 d’esscs títulos no valor de 285j5GOO réis, 
que foram anniillados por ordem do ministério da 
fazenda, e abonados na conta, depãc contra a cer­
teza que 80 pretende estabelecer do extravio dos 
restantes de que se fez carga ao fallecido responsá­
vel; considerando que pelas diligencias e averigua- 
ç5cs a que novamente se procedeu nenhuns escla­
recimentos se obtiveram que possam alterar o juizo 
formado sobre este ponto; considerando finalmente, 
que a importância de 389^099 réis, cuja restituição 
as supplicantes reclamam, fora eíTcctivamente abo­
nada na li(|uidação dc que resultou o saldo a seu 
favor dc 28(51409 réis, a que sc lhes conslituiu di­
reito pelo aceordão recorrido: não attuidcm o pre­
sente recurso por carecer do íimdamento, c confir­
mam em todas as suas pai tcs aquello aceordão.

Lisboa, 17 de abril dc 1 8 00 .=P a iva  Pereira, 
relator =  Correia Caldeira =  Sampaio =  I./3bo. =  
Fui presente, Blanc.

Está conformo. =Sccrctaria  do tribunal de con­
tas, 24 de abril de 18G0.=C<2eí«uo Francisco P e ­
re ira  Garcez.

pyrotecbníca, e do fabrico da polvora. Este forne­
cimento deve começar no 1.® (lo julho proximo fu­
turo, e acabai’ cm igual dia do anno seguinte.

As pessoas a quem o contrato convenha devem 
apresentar as suas ])ropostas cm carta fechada, e 
ncompnrl;adns das i (‘.-•poíliv.MS á cnsnmis-
são pmnancntc do referido arsenal ató o snbrcdito 
dia 26 do corrente, no qual, pela uma hora da tar­
de, serão publicamente abertas, e preferida, sc as­
sim convier, a que inais interesses offcrecer á fa­
zenda.

Commissão jícrmanente do arsenal do exercito, 
11 de maio de 1800.=./. M. Cecíliano Rodriyws, 
capitão, presidente do conselho.

SE (;i \ ! )0  DlSTRH/rO CRIM INAL

Pelo juizo dc direito criminai do 2.® districto, es­
crivão Fragoso, correm éditos de sessenta dias, cha­
mando os réus José Firniino Pernes, Paulo Pernes, 
e Joaquim 1’cnies, nuturaes da freguezia da Ap))cl- 
lação, concelho dos Olivaes, ]>ara virem a juizo dc- 
fender-se da aceusação que lhes promove o ministé­
rio {mblico na 4.® vara, pelo homicidio voluntário 
praticado na pessoa dc Antonio da Silva, o Frade, 
na noite de 23 de outubro de 1858; c não compa­
recendo no dito praso, serão julgados ás suas reve­
lias, na conformidade do artigo 2.® da carta de lei 
dc 18 de fevereiro de 1847. Lisboa, 10 dc maio dc 
18G0.=O delegado do }iroeurador regio na 4.® va­
ra, Castro e tíolla.

poderem supportar o peso dos outros barris na ar­
rumação a bordo.

6. ® Qiic 0 fornecedor será prevenido com a an­
tecedência do sessenta dias para a entrega de qual­
quer partida de vacea salgada.

7. ® Q,ne o tempo da duração do contrato nao po­
derá exceder tres annos.

8. ® Que 0 pagamento do toda a partida, que não 
exceder cincoenta barris, será feito a trinta dias da 
data da entrega, e, quando exceder, a trinta e ses­
senta dias.

9. ® Que quando o fornecedor faltar á execução 
do contrato pagará uma multa para a fazenda.

10. ® Que o contrato só poderá ser rescindido pelo 
governo, quando o fornecedor faltar ás cstiuulacões 
d’ellc.

As pcíssoas a quem convier o dito fornecimento 
mamlaruo as suas propostas em cartas fechadas á 
pecretariu do referido conselho até ao ultimo dia do 
mencionado praso, a fim de que no immediato, á 
uma hora da tarde, em acto publico, sejam abertas 
as mesmas propostas, e resolvido o que mais con­
vier aos interesses da fazenda.

CONSELHO DE ADMLMSTUAÇ.VO 
DE M ARINH A

TendlV^sidó jiilgad:(s pouco explicitas as propos­
tas apresentadas ao conselho dc administração de 
marinha, em concorrência publica, }>ara o forneci­
mento da carne de vacea salgada nacional para con- 
sumino das tripulações dos navios da armada, de 
novo sc põe a concurso pelo espaço de quarenta e 
cinco dias, a contar da data da publicação do pre­
sente annuncio no D iá rio  de Lisboa, o dito forne­
cimento debaixo das seguintes condições:

1. ® Que a vacea será cxchisivamento do prinicura 
qualidade, de gado gordo c são, e salgada pelo pro­
cesso (juc usam os inglezcs.

2. ® Que cada barril deverá conter seis arrobas li- 
quidas de vacea salgada.

3. ® Que a vacea salgada será sujeita á approva- 
ção do conselho de saude naval no acto (la rece­
pção no arsenal; e, quando for rejeitada, deverá scr 
substituída immediatamente pelo fornecedor.

4. ® Que será entregue no arsenal pelo fornece­
dor, livre de todas as despezas para a fazenda.

 ̂5.® Que os barris terão todos as mesmas dimen­
sões, c deverão ser dc boa madeira, e ter a neces­
sária arcaria de ferro c grossura de aduella, para

No dia 18 do corrente, pelo meio dia, na sala 
(las sessões do conselho administrativo de marinha, 
ha de o mesmo consiího proceder á com})ra, em 
hasti publica, do uma porção de oleo de linhaça, 
alvaiadc, e zarcão.

No mesmo dia e local, pelas onze horas da ma­
nhã, lia de o conselho de administração do marinha 
pôr de novo em arrematação, na sala das suas ses­
sões, o contrato do fornecimento de cebo em velas 
c em pão, para coiisummo da armada.

No mesmo dia e local, pela uma hora da tarde, 
ha de o referido conselho proceder á compra, em 
hasta publica, dc 200 colchões e travesseiros de lã, 
para uso das trijnilações dos navios da armada.

No dia 19, pelo meio dia, ha de o referido con­
selho contratar a compra de 30 dúzias do taboas de 
cas({uinha do Flandres, de 0 ’",077 de grossura.

No dia 21, pelo meio dia, ha de o mesmo conse­
lho })roccder á compra de 100 folhas do 9Va 
teis de cobre novo.

No dia 22, pelo meio dia, ha de o mesmo conse­
lho contratar a compra de uma porção de brim para 
lençoes e calças da marinhagem dos navios da ar­
mada.

No dia 22 do corrente, pelo meio dia, na sala das 
sessões do conselho de administração de marinha, 
ha do o mesmo conselho proceder, cm hasta publi­
ca, á venda do hiato Santa Isabel, que se acha en­
calhado junto ao quartel da inspecçao do arsenal 
da marinha, onde púde ser examinado todos os dias 
pelas pessoas a quem convier.

Sala das sessões do conselho do administração de 
marinha, 16 de maio de 1860. =  0  secretario, An­
tonio Joaquim de Castro Gonqalves.

mento sobre o parecer da commissão do poderes, re­
lativo ao sr. Sicuve, requereu o sr. Nogueira Soa­
res que se discutisse o adiaiuente proposto pelo sr. 
Mousinho conjuntamente com a matéria, visto que 
08 oradores que fallavam sobre cllc se oceupavam 
da matéria, este requerimento c.«tava para se votc-r, 
quando a discussão se interrompeu, c c sobre elle 
que vae consultar a camara.

Não é approvado o requerimento do sr. Nogueira 
Soares.

O sr. Xacier da S ilva :— requer que se consulte 
a camara, se a questão do adiamento está discu­
tida.

,Jnlga-sc discutida, e é rejeitado o adiamento.
Continua a discussão sobre a matéria do parecer.
O sr. D . Podrigo de Menezes: — sente ter de impu­

gnar a eleição de um sr. deputado eleito, porque en­
tende que uma das cousas que mais deve constran­
ger a canjara, é concorrer para alguém sair delia, 
e 6 para cllc tanto mais sensível quanto sc tem abs­
tido 0 mais que lhe c possível de entrar n’estas ques­
tões eleitoraes; maa entende que os srs. deputados 
votando pela admissão do qualquer dos seus colle- 
gas n esta casa, não podem fazer um acto de favor, 
não podem senão fazer um acto de justiça (apoia­
dos). O voto é uma sentença, e a sentença não é 
um favor, é um dever que se cumpre religiosamen­
te. le m  ou não tem direito o deputado eleito a en­
trar n’esta casa? Eis a questão: se o não tem, o 
culpado c aquelle que entendendo-o assim, votar a 
favor, e se o tem, o culpado ó aquelle quo enteii- 
dendo-o d’este modo, votar contra; mas tendo elle, 
orador, a opinião fixa dc que o illustrc deputado 
eleito não péde tomar assento na camara, rcíspeita 
cointudo a opinião daqueHps que entendem o con­
trario.

Rara nos illucidarmos n’csta que.stão muito pouco 
é preciso, basta aj)onas abrir o D ia rio  da Camara 
de 1857, em que se tratou aqui uma questão ana- 
loga, questão que teve um termo a favor do depu­
tado eleito, mas que elie, orador, interpretou até 
certo ponto como um acto político. Nessa oceasião 
um illustre membro da cominissão c seu amigo o 
sr. Sampaio, tratou a questão com muita lucidez e 
com muita clareza, e apenas fará a rccopilayão de 
alguns dos seus argumentos.

S. ex.® disse que a constituição de 1820 tinha jul­
gado inelegíveis todos os magistrados nos districtos 
onde exerciam jurisdicção; vciu a constituição de
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Aem «a  admimstraçâo 
mesmo motivo de falta 

ambas selladas. 
comprcbeiididas as de Coim-

adininistração para serem por aqui expedidas

Administração central do correio de Coimbra, em 30 de abril de 1860. = 0  administrador. Au­
gusto Cetar de Sousa.

Síífrmido dispòe o novf» regulamento pot*tal, as 2 cartas dn posta intenia, nào selladas, existem 
contr.al, e nào se inandmn entregar por iiâo se acharem franqueadas com o séllo dc 2.5 réis. Relo mesi 
de sêllo existem por expedir aa 2 cartas p.ara o Brasil. Existem tambem 2 carta-s sem direcçào,

Nas eorre.‘*pondeiicias para terra.-; do reino e illias, ultramar e paizes estraugeiros, são con 
bra, • as que de diverra.s torras vieram a e.-ta administração para serem por aqui expedidas.

h

CONSELHO I  LTR.VMARINO

Por espaço de sessenta dias, contados da data da 
publicação do presente aimiineio, recebem-se reque^ 
rimentos na secretaria do conselho ultramarino j)ara 
0 provimento, por meio de concurso, do logar de 
1.® escrivão da alfandega da cidade de Moçambi­
que, com 0 ordenado de -100^000 réis, e 240^000 
réis de emolumentos, afóra a respectiva percenta­
gem, tudo em moeda provincial.

Os que pretenderem ser jirovidos no dito em})rc- 
go deverão exhibir certidão dc idade, attestados de 
bom comportamento moral, civil c religioso, certi­
dão de folha corrida, e a de recenseamento o sor- 
tcainento a quo se refere o artigo 54.® da lei de 27 
de julho de 18:)5, documentos com que ])rovem as 
suas habilitações litterarias, c os empregos que ti­
verem servido, com certidão de corrente dos de res­
ponsabilidade fiscal. Todos oa citados documentos 
deverão ser originaes.

Secretaria do conselho ultramarino, cm 11 de 
maio dc 1860.= J oí7o ãe llohoredo, secretario.

GOVERNO C IV IL  DE LISBOA

Por este governo civil se faz constar, cm virtude 
de uma portaria do ministério do reino, datada de 
I I  do corrente mez, que na 1.® rej)artição da res­
pectiva secretaria existe, para ser entregue a quem 
se mostrar liabilitado para rccebe-la, uma certidão 
de obito de I ) .  Gertrudes Tlicodora Jlartins, natu­
ral do Lisboa, c fallccida ein Trani, no reino das 
Duas Sicilias, eni 31 de dezcm])ro ultimo.

r e p a r t i ç A o  d e  s a i  d e  d o  e x e r c it o

Previnem-se os srs. ofliciaes em commissão n’esta 
capital que no dia 19 do corrente mez se pagam na 
commissão dos fundos da dita re[)artição, á Estrel- 
la, as importâncias do azeite c lenha fornecidos aos 
hospitaes militares em janeiro e fevereiro do cor­
rente anno.

Em 15 de maio do 1800 .=0  cirurgião em chefe 
do exercito, Francisco de Asstimpqão.

a r s e n a l  d o  e x e r c it o

0  arsenal do exercito ha de contratar era hasta 
])ublica, no dia 2t> do corrente maio, o forneciniento 
do papel, pennas, c mais artigos de expediente ne­
cessários ás repartições do mesmo arsenal; bem co­
mo 0 papel necessário á laboração das officinas de

CASWIU DOS SENIIOliES DEPUTADOS
8ESSAO DE 16 DE MAIO

f>HR.SU>KNOIA 00  BX.Mo S » .  nAIlTIIOLOMElf DOSAIAHTTRES

fSendo um quarto depois do meio dia, verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 05 srs, deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Manda-se lançar na acta a seguinte declaração 

de voto:
«Declaro que se tivesse estado presente ás ultimas 

sessões, teria approvado os artigos 1 ,®, 2 .® e 3 .® do 
projccto de lei n.® 22. Requeiro que se lance na 
acta esta declaração.=7?umíVí) Coutinho.s

Tambem se mandam lançar na acta as seguintes 
declarações:

1. ® Do sr. Mello c hlinas, de que não põde com- 
paríícer á sessão do dia 15 j>or motivo justificado. 
— Inteirada.

2. ® Do sr. Abranches, de qiic por inconimodo do 
saude não põde comparecer á sessão de 15 do cor­
rente . — In tei r ad a.

3. ® Do sr. Blanc (Viriato), de que o sr. Blanc 
(Hermencgildo) não compareceu á sessão de hon- 
tem, não comj)arece á de hoje, c talvez a mais al­
gumas, cm consequência de doença grave de sua 
mulher.— Inteirada.

4. ® Do sr. Gavicho, de que não ]iõclo assistir ás 
sessões de 9, 10, 11, 12, 14 e 15 do corrente, por 
motivo muito justificado.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um officio do presidente da inesa de apura­

mento gerai do circulo dc Barlavento, em Gabo 
Verde, acompanhando a copia da acta do apura­
mento de um deputado por este cíituIo. —  Á  com­
missão de poderes.

2. ® Do seci etai 10 da iiiesa da abQCiiibléa da as­
sociação dos empregados no commercio e industria, 
acompanhando o relatorío e contas da gerencia d’es- 
ta associação, relativas ao anno proximo findo.—  
Para o archivo.

3. ® Uma representação da camara municipal de 
Vi 11a Real de Santo Antonio, pedindo que se altere 
a directriz da estrada litoral do Algai vo, de Lagos 
a Villa Kcal, desde Quarteira a Villa Nova de Por­
timão, jiassando a directriz por Algoz, Silves, Ode- 
louca, e j\IixiIhoeira Grande. —  Kemettida ao go­
verno.

4. ® Da camara municipal de Villa Franca de 
Xira, reclamando contra a suppressão da estação do

caminho de ferro cm Alverca.—  Rcmettida ao go- 
vei-no para a tomar na consideração que merecer.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro que se peça ao governo, remetta a 
esta camara copia da consulta do supremo conselho 
de justiça militar de 10 de agosto dc 1858, dada 
em virtude da portaria do ministério da guerra de 
18 de junlio do mesmo anno. =  0  deputado por Lei­
ria, Fernando Luiz Mousinho de Albuquerque.

2. ® Requeiro que seja mandada a esta camara a 
representação do correio do governo civil de Lisboa, 
para o fim de lhe serem equiparados os seus ven­
cimentos aos dos correios das secretarias d’estado; 
e bem assim quaesquer informações, que sobre o 
objecto da mesma representação tenham sido da­
das. =/IaZcZw{no.

3. ® Requeremos ser informados, pelo ministério 
das obras publicas, se consta na secretaria que o 
dircctor das obras obras publicas do Aveiro man­
dou estudar novamente a estrada de Arouca a Oli­
veira, visto constar do oíficio não servirem para 
cousa alguma os estudos, que sc mandaram fazer. 
= T e lle s  de VasconceUos=. Sousa P into Basto.

São remettidos ao governo.
O sr. Presidente:— ha muitos srs. deputados que 

pediram a palavra para antes da ordem do dia, 
mas na conformidade da resolução que hontem a 
camara tomou, deve preferir a tudo o parecer da 
commissão de poderes sobre a eleição do circulo 
158 da villa da Praia da Victoria, e sc acaso não 
ha reclamação, põe em discussão a continuação do 
adiamento proposto pelo sr. Mousinlio á discussão 
d’este parecer.

O sr. Fcrrer:— pede que se Ihc de a palavra para 
mandar para a mesa uma representação da camara 
municipal de Coimbra, sobre um objecto importante.

O sr. Presidente:— a dar a palavra ao sr. depu­
tado, ha de da-la a todos os outros senhores que a 
pediram antes da ordem do dia (apoiados).

O sr. Mello Soares:— pede que se leia a acta, na 
parte relativa á decisão tomada hontem para se dis­
cutir os pareceres das commissões de poderes.

O sr. P rt sidente:— deve informar que hontem en­
trando em duvida se a resolução da camara era 
com preterição do expediente, ou depois de dar a pa­
lavra aos srs. deputados que a tinham para antes 
da ordem do dia, o sr. Ferrer c outros senhores 
disseram que era para entrar já  cm discussão,' e as­
sim se resolveu. Por consequência não píkle deixar 
de considerar este negocio como preterindo outro 
qualquer assumpto.

G sr. Ferrer:— snbmette-se á resolução do sr. 
presidente, mas pede que se tome nota d aquillo que 
disse.

O sr. Presidente:— durante a discussão do adia-

1838, e confi rmou isto mesmo, e dcjiols unia lei 
feita pela camara constituinte, prohibíu a eleição 
dos juízes de direito e dos substitutos dos juizes de 
direito. Mas disseram aquelles que impugnavam os 
argumentos do sr. Sampaio: «isso era porque o juiz 
substituto naqiiella epocha era vitalício, e a pres­
são que elle podia exercer sobre os seus adminis­
trados era permanente, mas não se seguia que se 
effectuasse tal pressão.» O juiz substituto era então 
vitalício, podia em todo o tempo exercer pressão 
sobre os seus administrados; mas agora acontece 
mais do que isso, o juiz substituto funccionou até á 
vespera da eleição, 'e funccionou depois, porque só 
depois é que prestou juramento.

Qiiál será inais, excluir liiii juiz substituto vita­
lício, ou excluir um juiz substituto que faz as ve­
zes de juiz de direito? Se este nao é o espirito da 
lei, não sabe porque se cxclue o juiz de direito, por­
que este não póde estar n’iuna comarca senão qua­
tro aiinos, e o substituto fica lá sempre.

Já aqui ouviu argumentar a favor de um distin- 
cto dejiutado eleito, não pela letra da lei, mas pelo 
seu espirito; então era o espirito que vivificava a 
eleição do illustre deputado, hoje é o espiriío <i:ie 
a mata! Então o espirito da lei era tudo; hoje uuo 
vale nada, vale só a letra da le i!

l ía  um outro argumento, e esse ó de facto, c pe­
de esclarecimentos ao illustre relator da commissão 
sobro ello.

Á  «Icição concorreram 1:058 eleitores, o"illnstrc 
deputado eleito teve 631 votos; mas ha uma assem- 
bléa, a de S. Sebastião onde, segundo se diz, os ca­
dernos de descarga não teem a devida rubrica para 
comjíarar as descargas com os votos. Quer a ca­
mara saber em quanto importa o numero dos votos 
da assembléa em que não apparecem as descargas 
no caderno? E  de 153 votantes, e deduzidos dos 
631, está 0 deputado eleito com 478. A  maioria 
absoluta é de 530, logo faltam ao illustre depríado 
52 votos para ter maioria absoluta. Se isto é ver­
dade, esta eleição não péde ser approvada; e era

3uanto se não mostrarem os cadernos da assembléa 
e S. Sebastião com a descarga ao lado dos com­

petentes membros da mesa eleitoral, continua a di­
zer, que á face da lei a eleição está nulla.

O sr. Presidente: — previne a camara de que o 
que está em discussão são os pareceres que se re­
ferem tanto á validade da eleição como á capaci­
dade eleitoral do deputado eleito, podendo os illus- 
tres deputados oceupar-se tanto de uma como de 
outra questão.

O sr. Lacerda (^Antonio):— rcconhece-se como o 
menos digno e competente para fazer valer os fun­
damentos em que se baseára o parecer, mas a jus­
tiça d’este ó tanta e tão pcjderosa que ella valeria 
pela sua mingua de recursos, e faria com qne a 
camara o approvasse. Elle, orador, não pede favor, 
ipaa justiça, o que era bcin diverso do que enunciou 
0 illustre deputado que encetou o debate.

S. ex.® não se fez cargo das rasões judiciaes do 
parecei-, e poz de parte a letra expressa, positiva, 
e terminante da lei. Este systeraa de interpretar 
leis claras e positivas nào é o mais approvado, póde 
servir para alardear agudeza de engenho ou subti­
leza de lógica, mas tem o grave inconveniente de 
falsificar as intenções da lei, e sophismar a mente 
do legislador.

E  por isto que em Inglaterra só se attende á le­
tra da lei. Ronde plena justiça ás puras intenções 
do sr. D. Rodrigo, e aos seus sinceros desejos de 
quo a eleição fosse uma verdade. Mas é isto tam­
bem 0 que deseja a commissão, e o qué todos que- 
rém.

Elle, orador, começára o seu tirocínio pugnando 
por essa verdade, pois que a commissão de que fi­
zera jmrte cm 1848 apresentou um projecto de lei 
eleitoral cm que se consagrou o pensamento das in­
compatibilidades, e que era todo tendente a libertar 
a eleição de quaesquer influencias nocivas.

Agora porém ti-ata-se de applicar a lei cuja le­
tra é clara e terminante, agora os deputados são 
juízes e não legisladores. Tudo quanto se possa fa­
zer a bem da verdade eleitoral deve ser feito, mas 
isso peitenee ao direito constitueudo, e não ao con­
stituído que é a lei de 30 de setembro de 1852.

Que diz 0 § 3.® do artigo 12.®? Que são respecti- 
vamonte inelegíveis os juizes de direito. A  lei não 
menciona os substitutos, o onde a lei não distingue 
não é dado a outrem distinguir. Por outra parte o 
artigo 12.® Tião é senão uma excepção da regra ge­
ral dc eligibilidade estabelecida no artigo 10.® (lê ).
E sendo uma excepção, como quer o illustre depu­
tado que tenha uma intfirpetração extensiva? Sendo 
uma restricção não p<.)de senão interpetrar-se restri- 
ctivamente (apoiados). Appella para a illustrada opi­
nião dos jurisconsultos da camara.

()s que op])ugnara o parecer fazem-se fortes no 
argumento (la influencia, mas este argumento será 
rebatido victoriosanientc pcla analyse da lei. Con­
cedendo que 0 legislador (juizesse oppor uma bar­
reira a influencias perigosas, para se demonstrar 
que 0 argumento vigora igualmcnte para o juiz de 
direito e seu substituto, era indispensável d(?mons- 
trar que havia igualdade de rasão para que se po- 
desse dar igualdade d® disposição. Mas não só isto

não acontece, mas ha diíTerençaa sensíveis entre ofl 
dois funccionarios. Basta a importante parte orpha- 
nologica, que é tirada ao substituto, para evidenciar 
a alludida differença; ha porém outras que conten­
dem com a importância o influencia das duas enti­
dades. As íuneções do juiz dc direito são permanen­
tes, as do substituto temperarias e eveiituaes; um 
exerce jiu'isdicção própria, o outro exerce-a empres- 
tad.a; para um exigem-se muitas habilitações, que 
no outro se dispensam.

Ha ainda uma circumstancía notável que pede á 
camara que a attenda e tenha em toda a considera­
ção, porque- ella constituía tambem uma grande dif­
ferença. O logar de juiz de direito é um beneficio, 
é imi carg(j subsidiado, lucrativo, que habilita para 
os mais elevados cargos da magistratura; e o logar 
de substituto é, pelo contrario, um onus, é uin en­
cargo ubrigatorio, forçado, imposto: um encargo a 
que se cominam penas ao que o não aceitar. I)iga  
a camara na sua consciência se esta circumstancia 
não é muito attondivel, e não constitue mna difíe- 
rença essencial entre os dois funccionarios. A  lei 
commetteria a mais cruel injustiça se privasse dos 
direitos civicos (penalidade que se conimina aos maio­
res crimes), se tolhesse o direito eleitoral ao juiz de 
direito substituto. Sc não serve, é castigado, c se 
serve, se fosse castigado ainda mais duramente com 
essa privação, isso seria uma atrocidade que orça­
ria pelo alisurdo.

Da analysc imparcial e rigorosa da lei se de- 
prehcnde que, com quanto o legislador tivesse o 
salutar intuito de ir de encontro ao abuso da in­
fluencia, cllc limitou esse desejo em mais de uma 
prescripção da lei. Pelo § 3.® são inelegíveis os ju i­
zes de direito e delegados do procurador i’cgio, mas 
não 08 sub-delegados, com quanto as funeções d’es- 
tos sejam quasi as mesmas. O legislador não o fez 
por omissão ou descuido, mas deliberadamente. O 
legiçlador nao tornou inelegíveis os sub-delegados, 
como não toraou os juizes ordinários, cujas func- 
çues são importantes, como não tornou os substitu­
tos dos juizes de direito (apoiados).

Tendo apresentado outi-os argumentos antes de 
concluir, observa que tem tratado a questão na 
these, desprendendo-se de todas e quaesquer consi­
derações pessoaes. Não tratou de saber se o sr. 
Sicuve está ou não bem eleito; o que procurou pro­
var é que o substituto do juiz de direito é que não 
póde deixar de o ser. On se considere o exercicio 
ou a funeção, é o mesmo. O processo nào faz men­
ção dc não se achar funccionando na oceasião da 
eleição.

Conclue com um ultimo argumento. A  lei consi­
dera inelegíveis os juizes de direito da segunda ins­
tancia sómeute nos districtos em que está a séde da 
relação. Ura é bem sabido que a jurisdicção dos 
mencionados juizes se estende ainda a maior área, e 
vae muito alem. O legislalor é que não quiz passar 
alem, e muito de proposito não quiz dar á questão 
da influencia proporções tão vastas, que o obrigas­
sem a coarctar o direito eleitoral mais do que con­
vinha e era justo.

Foi por esta rasão que não são inelegíveis os 
commandantcs dos corpos, os governadores dos bis­
pados, os parochos, os juizes ordinários e sub-dele­
gados. E  a rasão porque o nao póde, nem deve 
ser 0 substituto do juiz de direito.

A  camara attendendo a todas estas ponderosas 
rasões, e fazendo justiça e não favor, não póde dei­
xar dc approÂ âr a eleição da Villa da Praia.

O sr. Mousinho de Albuquerque: — não tomará á 
camara muito tempo, porque entende que se ha 
questão clara c de ante-mão julgada, é a que ac- 
tuahnente se discute.

Hontem o orador que da tribuna combateu o seu 
adiamento, subiu ás alturas (a que a sua sciencia 
lhe dava o direito incontroverso de subir), subiu pois 
ás alturas da jurisprudência, e appellou para os ju ­
risconsultos membros da camara. Elle, orador, sem 
contestar ao sr. deputado jiuásconsulto o direito de 
invocação, pensa que abrindo a lei as portas d’esta 
casa a todas as capacidades, leigos ou nao leigos, 
não é para os jurisconsultos, mas para o bom senso 
e para a rasão de toda a camara que lhe cumpre 
appellar.

I  Mal iria á camara se se entendesse aqui que, era 
questões determinadas, só podem ter opinião deter­
minadas especialidades. Repete, pois, que appella 
para o bom senso e para a rasão dos seus collegas 
todos, sem distinc(;ão de profissões ou especialida­
des.

O sr. relator da commissão, que o precedeu, trou­
xe, parece que assás fóra do proposito, o exemplo 
de Inglaterra; quando o sr. deputado deve saber, 
e sabe de certo, que os juizes de qualquer ordem 
ou denominação, são excluídos do parlamento bri- 
tannico.

Disse mais o sr. relator que aquelles que susten­
tam a exclusão dos juizes substitutos querem equipa­
rar estes aos criminosos, impondo-lhes a pena de per- 
da do mais precioso direito do cidadão, o de ser elegí­
vel para a representação nacional. A  camara de certo 
não precisa de que, elle orador, combata este ar­
gumento singular. Os governadores civis, os outros 
empregados públicos que a lei exclue expressamente, 
de certo não são por isso equiparados aos crimino­
sos. A  exclusão é uma garantia á liberdade da ur­
na, que não importa sequer suspeita contra o func- 
cionario ao qual é apjilicada.

Disse mais o sr. relator que havia differença en­
tre 0 juiz eíFectivo c o juiz substituto, que era um 
habilitado, e outro não habilitado; que um percebia 
ordenado e tinha aceesso na sua carreira; e o outro 
nem ordenado nem acccísso. Mas a exclusão tendo por 
fundamento a pressão possível de exercer-se sobre 
03 eleitores, e essa em virtude do exercicio de au- 
ctoridade, não entende para que o defensor do pa­
recer da commissão trouxe para aqui similhantes (iis- 
tineções.

Tambem lhe parece que a distineção que um sá­
bio jurisconsulto aqui fez hontem das funeções of- 
phanologicas e as outras do juiz de direito, dizendo 
que 0 substituto não exercia as primeiras, de 
nada serve para a discussão. De todas as funeções 
de juiz de direito, 6 a orphanologica a que o arma 
de mais influencia eleitoral? Duvida; se o substi­
tuto exerce as dc maior influencia, a distineção do 
sabio jurisconsulto, pouco ou nada Ihc parece dever 
influir na decisão n’este caso.

N  uma palavra reputa a questão clara.
Aquelles que entendem quo o substituto que pre­

sidiu a audiências geraes; que exerceu todas as fune­
ções dejuiz de direito até á vesjiera de eleição, póde 
considerar-se entidade diversa do proprio juiz para 
0 caso sujeito esses votarão pcla elegibilidade.

Aquelles que entenderem como elle, orador, en­
tende que o espirito da lei foi desassombrar a urna 
de toda a cspccie de coacção, de que as funeções de 
juiz jíodiara armar aquelle que as exerce; esses vo­
tarão contra a elegibilidade.

Elle, orador, já  aqui approvou uma eleição (falia 
da eleição do sr. Folque, que se honra de a ter 
approvado) importando-lhe mais o espirito do quo 
a letra da lei eleitoral; não póde, no caso em ques­
tão, nffastar-se do que já  tinha feito, e portanto vo­
tará contra o parecer da commissão.

O sr. Freitas Branco:— são dois os pontos sobre 
que a camara tem a pronunciar o scii juizo, o pri­
meiro sobre a validade da eleição, o segundo so­
bre a elegibilidade do deputado eleito.

Que em quanto ao primeiro ponto pouco é pre­
ciso dizer; por quanto a eleição apenas tem sido 
atacada debaixo d’esse ponto de vista pelo sr. D. 
Rodrigo de Menezes, com o fundamento de não se
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achar cumprida a lei pela falta das competentes 
dcscargas L  caderno dos recenseados como ele.to- 
res, que votaram na assemblea de S. Sehast.ao. 
Orá este defeito não existo, o tanto que tem diante 
de si 0 caderno do que sc tratava, e achava-sc or­
denado conforme a lei, e as dcscargas feitas com- 
petentemente, como a camara póde verificar pelo 
exame do mesmo caderno.

O sr. deputado a quem se reícrc, o qual só cos­
tuma dizer a verdade, alludiu ao defeito mencio­
nado e que não existe, porque s. ex.’̂  não teve 
presente o documento que prova a não existciicia 
da tal irregularidade. Mas ó certo que eni rasào do 
que tem sido proferido sobro este objecto, é neces­
sário rcctificar os factos jiara que a camara vote 
com cxacto conhecimento de causa.

Passando a tratar sobre o segundo ponto da dis­
cussão, a elegibilidade do sr. tíieuve de Menezes, 
conforma-sc com o sr. !Mousiuho do Albuquerque, 
em quanto s. ex.'‘ significou o desejo de que neste 
assumpto da competência da camara se fizesse re­
ferencia aos deputados c não aos jurisconsultos, ou 
antes se appellasse para o bom senso. E  para a 
camara é para o senso commum que elle deputado 
appella também; é o senso commum que o leva a 
approvar a eleição, e a votar pela elegibilidade do
cavalheiro niais votado. , i t

Sobre este ponto não se póde dizer cousa algu­
ma de novo, depois do que se passou em 1857, por 
oceasião de uma analoga discussão. O sr. Ferrer, 
então em um discurso compendiou tudo quanto a 
tal respeito póde dizer-se a favor e contra; refutan­
do s. ex." victoriosainente todos os argumentof; con­
trários ao parecer que emittiu, e que é o mesmo 
que sustenta hoje. E referindo-se ao que u’essa epo- 
« la  se passou, pede licença para notar o equivoco 
do sr. I ) .  Rodrigo de I\Ienezes, em quanto s. cx.^ 
assegurou que haviam sido con-iderações de cava­
lheirismo politico, que tinham levado a camara de 
1857 a approvar uma eleição nas condiçoes da que 
se discute. S. ex." allegou ter sido a circumstancia 
do ser o sr. deputado, de quem então se tratava, 
pertencente ao grémio miguelisla, que influiu para 
a sua admissão. Do D ía rio  da Camara consta ou­
tra cousa: essa circumstancia ajqiareceu na discus­
são incidentemente; mas não constituiu motivo de­
terminativo da deliberação da camara; n’essa oc- 
easião outro cavalheiro também do grémio migue- 
lista pediu a palavra, c protestou contra a argu­
mentação fundada em generosidade, porque os mem­
bros do seu partido, disse eiitao, não queriam en­
trar na camara por esmola, mas por virtude do seu 
direito.

Mostrou que o espirito da lei não precisava ser 
invocado, quando a sua letra era clara em não ex­
cluir os substitutos dos juizes do direito, como não 
exclue os Juizes ordinários.

O paralielo feito pelo sr. Mousinbo de Albuquer­
que, entre os governadores civis e os substitutos de 
juizes de direito, não colhe: os primeiros têcm um 
cargo, e os segundos um encargo: se estes não po- 
dessem ser validamente eleitos, ter-se-ia dado ao 
governo um bom arbítrio para excluir da camara 
um grande numero de cidadãos, nomeando-os cm 
tempo substitutos dos juizes de direito; c a aceitação 
era forçada, porque lá está o codigo penal para 
castigar o que não prestar o serviço publico recla­
mado do cidadão a quem o governo nomear.

Acrescenta que o argumento do sr. D. Rodrigo 
de Menezes, quando sc referiu a que a legislação 
de 1838 excluía os substitutos dos juizes de direi­
to, prova plenamentc contra s. cx.^; pois que pela 
legislação posterior, que uao sustentou tal exclu­
são, ficou esta abolida, e declarados elegíveis os 
substitutos dos juizes de direito. Não é mais forte o 
argumento sob o ponto de vista da influencia; pois 
que os substitutos temporários de hoje, são monos 
influentes do que os que existiam no tempo passa­
do, c eram permanentes; pois que o grau de influen­
cia cresce na rasão da duração do cargo ou encar­
go que se exerce. Nota a difí’erença entre os juizes 
de direito que a lei exclue, e os substitutos, que 
toem um caracter muito distiucto, a ponto do que 
a jurisdicção nunca passa inteira para um substitu­
to, e é sempre subdividida por dois. Depois de ou­
tras considerações que desenvolve, diz que nuo 
querendo cançar inais a attenção da camara, só 
acrescentaria que ainda quando não procedessem 
os fortes argumentos apresentados, e os preceden­
tes parlamentares, ha uma circumstancia por si 
sufficiente para demonstrar a elegibilidade do ca­
valheiro de quem se trata; é o documento existente 
sobre a mesa, pelo qual se prova que elle não es­
tava cm effcctivo serviço no dia em que a eleição 
teve logar.

E  concilie dizendo, que pedia desculpa ao sr. Fer­
rer se tinha sido plagiario do discurso de s. ex.*̂  
proferido em 1857 na camara; mas que não era 
para censurar, que depois de ter recebido as liçocs 
de s. ex.* ua universidade, viesse também na ca­
mara segui-lo a elle como mestre, e re}>roduzir a 
sua argumentação a favor da eleição, e elegibilida­
de do cavalheiro de quem se trata, votando como 
vota os pareceres da commissao.

O sr. Camara Leme:— requer que se julgue dis­
cutida a matéria.

Julga-se discutida; e é approvado o pai’ccer re­
lativo á eleição do sr. Sieuve.

E  passando-se a votar por espheras o parecer 
que acha legal a capacidade do mesmo sr. deputa­
do eleito, é approvado por 75 espheras brancas 
contra 48 pretas.

O sr. Presidente:— proclama deputado da nação 
portugueza o sr. Josó Maria Sieuve de Menezes.

O sr. Luiz Âlhano:— manda para a mesa cinco 
pareceres da coinraissão de instrucção publica, re­
lativos a pedidos de cadeirstô de instrucção prima­
ria e secundaria, sendo a conimissão de pai-eeer que 
sejam remettidos ao governo para os tomar em con- 
sideraçãíj.

Entra ein discussão o seguinte parecer:
Senhores.— A  commissão de verificação de pode­

res examinou o px’Ocesso eleitoral do circulo 100 
(Magdalena) no districto da Horta, e o resultado 
do seu exame é o seguinte:
Assembléas cleitoracs..................................... 5
Numero real de votantes................................. 1:695
Listas annulladas....................................... 1
Maioria absoluta............................................. 848

Obtiveram votos os srs.:
José Maria Latino Coelho................................1:077
João Soares de Lacerda.................................  617

Na assembléa de S. Mathcus, concelho de Mag­
dalena, apresentou-se á mesa eleitoral o protesto do 
cidadão Victorino José de Sequeira, cujo contendo 
é 0 seguinte:

«No 1.® do corrente mez de março dois eleito­
res, os ill.™** Brs. Joaquim Patrício da Rosa e João 
Bernardino da Silveira, o primeiro projirietario e o 
segundo advogado publico nos auditórios desta ilha, 
requei’eram: o piáraciro ao presidente da commissão 
revisora do recenseamento, e o segundo ao presi­
dente da camara, jjedindo ambos se lhes mandasse 
passar em separado uma certidão do numero dos 
votantes em todo o concelho; recebendo despachos 
affirmativos ambos os requerimentos baixaram ao 
competente escrivão, que por parte da commissão 
respondeu, por escripto, que esse recenseamento se 
achava já  archivado na camara, e que por conse­
quência não podia satisfazer ao desjiaoho do seu su­
perior; e por parto da camara, tendo-lhe sido pedi­
da a dita certidão por espaço de dezeseis dias, ain­
da não quiz satisfazer. Como se explicará todo este 
empenho em não querer dar por certiduo 0 recen­

seamento do anno proximo passado? A  nosso ver 
um tal medo e recusa nenhuma outra cousa prova 
senão 0 boato já  muito espalhado de que o recen­
seamento fora adulterado.

«A  commissão vcrificadfjra dos poderes julgará 
da validade das provas, que por vias seguras lhe 
farenios conhecer nas cortes geraes da nação.

«A  vista do acontecido com relação ao recensea­
mento e recusa de sua certidão, e não nos sendo 
presente o rccenseameuto verdadeiro, desde já  pi’o- 
testamos pela uullidade da eleição, deixando toda 
a responsabilidade a quem pertencer.

«A s duas horas da tarde do dia 18 de março de 
1860.— Entregue em mesa á vista das testemunhas 
o rev.® sr. padre cura da Candelaria, o «r. Fran­
cisco Silveira Villa Lobos, o rev.® sr. vigário da 
Candelaria, e o rev.® sr. vigário de S. Mathcus. —  
Os reclamantes, Victoriano José de Sequeira —  Gar­
cia Alvares = A .  Avelino S i l v a i  Lemos Ferreira  
=  Aiujusto Pimentel Bittencourt =  Lacerda =  Mello 
= ltam os  =  Fonseca — Fraga . »

A  assemblea julgou-se incompetente para resol­
ver esta inatcria que não era da sua competência.

A  commissão examinando os cadernos do recen­
seamento acha-os regulares como os das outras as- 
semblcas do circulo, c as duvidas ou suspeitas do 
reclamante não podem invalidar os documentos ofíi- 
ciaes.

Na assembléa eleitoral de S. Roque do Pico a 
eleição correu com })Ouca regularidade. A  eleição 
não se concluiu ahi no primeiro dia, o presidente 
mandou rubricar as listas, mettc-las n’iun cofre, 
mas não houve a contagem, ou pelo menos não se 
menciona essa circumstancia na acta. Não houve 
comtudo reclamação alguma contra esta falta. No 
fim da votação e antes do apuramento tauibcm não 
houve a contagem das listas.

Appareceram n’esta eleição duas reclaíqaçues que 
pela sua importância vão transcriptas, e sao as se­
guintes, ás quaos se junta uin contra-protesto do 
administrador interino do concelho.

«Em reclamação á assembléa eleitoral primaria, 
na qualidade de votante, diz Antonio Christiano de 
Sousa, maritimo, natural e residente em S. Roque 
d’esta ilha do Pico:

«Sendo fretado o seu barco Voadoí', do lote de 
cinco toneladas, para conduzir da freguezia da Prai- 
nha a esta villa alguns votantes, saímos deste porto 
ás nove horas da noite, o chegámos á Praiiiha á 
meia noite pouco mais ou menos: alí cncoutraiido- 
me a essa hora com o regedor da freguezia, e não 
pondo impedimento algum ao nosso desembarque, 
e concedendo-nos em tudo o mais completa liberda­
de, ás cinco para as seis horas da manhã appare- 
cendo alguns dos ditos eleitores, deu-iios ordem de 
prisão a mim mestre do dito barco, a toda a com- 
panha e aos eleitores Manuel Cardoso Furtado, An­
tonio Manuel Pereira e seu genro Manuel de Ser- 
pa, mandando-nos o dito regedor varar o barco e 
pôr todos os seus aprestes em deposito.

«Aquelies eleitores, attenta a distancia, não vie­
ram á urna; e muitos outros daquella freguezia, 
sendo um no seu transito, para esta villa, impedido 
por tres cabos do policia (como cm reclamação vo­
cal á mesa se acaba de provar com testemunhas su­
perabundantes) desistiram do seu intento, e deixa­
ram do exercer o «eu direito de votação, jior terem 
sido intimados á ordem do admiuistrador interino, 
para que voltassem para .suas casas. Isto mesmo já 
sc provou em mesa na presença do dito sr. admi­
nistrado!', que negou ter dado taes ordens.

«Na urdem de prisão, assignada pelo sr. admi­
nistrador, rccommendava este ao regedor: «não dei­
xasse de efiéctuar as ditas prisões, aliás seria res­
ponsável para com o sr. governador civil.» (São 
testemunhas visuaes Antonio Manuel Pereira, o au­
riculares Manuel Garcia, Silvestre da Rosa e ou­
tros), e querendo prestar fiança idónea, foi-lhe re­
cusada tal faculdade; tudo incontestavelmente com 
o fim do se apartarem da urna o maior numero 
possível de eleitores; embora se pretextasse na or­
dem de prisão pretexto da saída de uma galera para 
0 Brazil, e pusterioruiento a achada na costa de duas 
garrafas de genebra, que é de suppor ali foram lan­
çadas de proposito.

«Eis a liberdade que se está dando n’esta vota­
ção! E\; factos que entre muitos outros apresen­
tamos, como 0 desapparccimcnto de todos os remos 
doB outros barcos da freguezia, quando nas fregue- 
zias mai.s próximas, e das quaes os votanto.s podiam 
vir a pé, nenhum d’estes facto.s acontecesse; embora 
se dessem muitos outros, como o desapparecimento 
repentino de muitos cabos, mandados (a pretexto) 
com oíficios para difíerentes pontos distantes, quan­
do muitos outros portadores se poderiam encontrar, 
evitando-sc assim todo o alarme que de taes factos 
tem resultado.

«Eis os factos que por ora consignamos, protes­
tando fazc-los subir ás cortes geraes da nação, pe­
rante a commissão rovi.sora dos poderes, para que 
sejam apreciados devidaraente.

«Entregue á mesa eleitoral, ás tres horas da tar­
de do dia 18 de março de 1860, pelo reclamante 
aqui conduzido debaixo de pris?io.=A«íonío Chris­
tiano de Sousa.s>

«Duvidando-se da veracidade de alguns d'estes 
factos, pedimos ao sr. administrador e j)residente 
queiram avisar e interrogar mais algumas testemu­
nhas que lhe indicaremos.=A»íonfo Christiano de 
Sousa=Lacerda=Mtllo^=Jiamos=Fraga'i>.

«Em protesto á assembléa eleitoral primaria, os 
abaixo assignados, na qualidade de votantes, dizem 
o seguinte:

«Como hontem se provou perante esta aasem- 
bléa, tendo-se apresentado nos caminhos públicos 
alguns cabos de policia, intervindo e violentando 
os eleitores para que voltassem para suas casas, e 
obrigando-os a isso á ordem do sr. administrador 
interino; e assim tendo-so impedido mui de propo­
sito por terra e mar toda a communicação para 
esta villa, fazendo-se para isso desapparecer todos 
os remos de todos os barcos das freguezias distan­
tes já  no dia 16, sem que o dito sr. administrador 
désse as providencias necessárias contra factos tão 
abusivos, tendo alem d’isso o dito senhor tratado de 
extraviar votantes, mandando-os para differciites 
concelhos, onde foram retidos dolosamentc por es­
paço de dois 0 tres dias, para que luo podessein 
votar; e tendo usado de tantas violências, a ponto 
de apartarem da urna metade dos votantes, sendo 
0 total 704, e faltando só naPrainha 183; por isso, 
tendo-se já  provado em plena assembléa todos es­
tes factos de coacção physica e moral á vontade 
dos eleitores, vão os abaixo assignados protestar 
perante as cortes geraes da nação, pela nullidade 
d’esta eleição e abuso do poder, como a mesa acaba 
de protestar vocalniente, e o faz agora por escripto 
0 votante Francisco Antonio de Lima, que acaba 
de chegar do diverso concelho, onde foi represado 
dolosamente, tendo ali sido mandado a casa dc um 
partidário do dito sr. administrador com uina car­
ta, e trazendo em resj;>osta um simples bilhete em 
aberto, qi^6 bem mostra a iuutilidadc da missão.-— 
A  rogo do protestante Francisco Antonio dc Lima, 
José M aria da }iosa =  DQ M anuel'^  Ckristia7io de 
Sousa = D e  M anuel'^  G u rd a =D < i Antonio  ̂  Fer­
reira de Mello = l ) i i  José '^V ie ira  Ciunresma^ 
De Christianoi^José de Sousa =  Antonio Chris­
tiano de >SoKsa.=Reconheço por verdadeiras ás as- 
signaturas do re,v.® José Maria da Rosa, Antonio 
Christiano de Sousa, e as de cruz de Manuel Chris­
tiano de Sousa, Manuel Garcia, Antonio P'errcira 
de Mello, José Vieii-a Quaresma, Christiano José 
de Sousa, cuja identidade reconheço por serem fei­

tas na minha presença. S. Roque do Pico, 19 de 
março de 1800. Eu Manuel Dias de Lima, tabol- 
lião, cm testemunho de vcrdadc.=0  tabellião, Ma­
nuel Dias de Lima^=^Lacerda=:^ liamos =■ Posa 
Fraga — Fonseca. »

«Eu abaixo assignado, na qualidade de adminis- 
rador interino deste concelho, protesto por este 

meio contra a deliberação desta mesa eleitoral, que 
dosatteudeu a reclamação que o apresentante fizera 

re.spcito do serem desatteudidas as reclamações 
ou protestos apresentados por Antonio Christiano 
de Sou.sa, barqueiro, casado, e por Francisco An­
tonio de Lima, casado, jornaleiro, ambos morado­
res d’csta villa de S. Roque, por quanto envolvem 
factos passados extra assembléa eleitoral, desvirtua­
dos da verdade, o que quando mesmo fossem verí­
dicos, não lhe cunqiria o conhecimento d’cllcs, como 
se mostra da disposição do artigo 136.® do decreto 
eleitoral c codigo penal, artigo 200.® E  ponpie a mes­
ma mesa transgrediu o artigo 55.® do supracitado de- 
ci-eto eleitoral, interponho o presente protesto, para 
0 fim de ser tomado em consideração pela camara 
dos .senhores deputados da nação portugiieza.=Sala 
da assembléa eleitoral da villa de S. Ro{(ue do cir­
culo eleitoral do Pico, 21 de março do 18(50, ás onze 
loras da manhã. =  O administrador interino, Bento 

José Furtado Lim a.*
A  commissão reconhece a gravidade dos factos, 

que carecem severo castigo se forem verdadeiros, c 
vae ponderar o seu alcance pelo que diz respeito á 
sua influencia no acto eleitoral.

Nesta assembléa obtiveram votos os srs.:
Jo.<é Miu-ia Latino Coelho............................... 86
João Soares de L a cerd a ................................  281
)  numero dos recenseados crà dé..................  704
Votaram segundo a acta ................................. 368
Deixaram de v o ta r ......................................... 336

O resultado da votação mostra que a })aixão po- 
itica exagerou os actos de violência, tendo obtido 
o candidato contra o qual se julga que taes violên­
cias sc praticaram, 195 votos sobre aquelle a quem 
deviam similhantes excessos aproveitar; mas a coin- 
missão sustenta que admittindo-sc, aiuda que se não 
podem admittir, como verdadeiros todos os factos 
contra os quaes se apresentaram os protestos; admit­
indo que todos os eleitores recenseados, não só das 
reguezias distantes, mas das próximas vieram vo­
ar; admittindo que votassem todos no candidato 

immediato em votos no resultado geral, nem assim 
a eleição recairia senão no sr. Latino Coelho.

A  demonstração é a seguinte:
O sr. Latino ob teve ........................  1:077 votos.

)  sr. Soares de Lacerd a ................
Se juntarmos a estes os 336 que não 

votaram.........................................

617

336

953

124

Eica com ...........................................

Isto é, menos que o seu competidor

A  commissão nao falia na anmillação da eleição 
d’csta assembléa, porque essa hypothese era mais 
favoravel ao candidato que ficou em maioria, visto 
ter ficado com uma maioria superior a dois terços 
na assembléa de quo se trata.

Em conclusão, a commissão de verificação de po­
deres, é de parecer que a eleição do circulo 160 
deve ser approvada; e que tendo o deputado eleito 
apresentado o seu diploma, que está conforme a 
acta, 0 sr. José iía ria  Latino Coelho deve ser pro­
clamado deputado da nação portugueza.

Sala da conimissão, em 10 de maio dc 1 8 6 0 .=  
liodrigo Nogueira Soares V ie ira=Jtis tm o Ajitonio 
de l'Veitas=A7ito7iio liodiàgues Sa7npaio =  Anto­
nio Augusto Co7'reia de Lacerda.

O 6i‘. Mello Soares: — não combate o parecer, an­
tes acha que está elaborado com justiça e rectidão, 
mas quer chamar a attenção do governo sobre al­
guns factos que se indicam no parecer da commis- 
inissão, e que com quanto não invalidem o resul­
tado da eleição, são do tal gravidade que não é 
possível que o governo se descuide de tomar conhe­
cimento d’elles.

Por ura documento junto ao processo eleitoral 
consta, que dois cidadãos recenseados, requerendo 
certidão do recenseamento á junta o á camara mu­
nicipal, denegou-se o deferimento a este requeri­
mento, 0 que é um crime de grande monta quo não 
póde ficar impune. Também se acusa, e cre cjue 
com fundamento, que diversos cabos dc jiolieia es­
tacionados em difíerentes pontos, impediram os elei­
tores de ir á urna; e também que um barco condu­
zindo uma grande quantidade de eleitores, foi preso 
0 mestre do mesmo barco e alguns dos eleitores, 
ficando por epte modo privados de votar.

São tres crimes eleitoraes horrendos, e pode ao 
sr. ministro do reino que, tomando conhecimento dos 
factos que se allegam, e verificando que são verda­
deiros, os faça punir na conformidade da lei.

O sr. MÍ7iÍ8tro do reino (Fontes Pereira de M ello): 
—  toma em consideração as observações feitas pelo 
sr. deputado, e sendo verdadeiros os factos que so 
indicam, o governo ha de cumprir o seu dever fa­
zendo punir os criminosos.

Posto á votíi.ção 0 parecer é approvado.
O sr. Presidmte:— em consequência da approva- 

ção do parecer, proclama deputado da nação por­
tugueza o sr. José Maria Latino Coelho.

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA
CONTIKUAÇÃO DA DISCUSSÃO DO PROJECTO DE LS I N.® 22 

ÁCEBCA DA CONTEIBOIÇÃO PEEDIAL

Entra em discussas o artigo 4.®
O sr. Mello Soares: — requer que os artigos 4.*,

5.®, 6.®, 7.® e 8.®, sejam discutidos conjuntainen- 
te, votando-se depois em separado sobre cada um 
d’elles.

É  approvado este requerimento.
O sr. IlenriquesSecco: — manda para a mesa os 

seguintes artigos addicionaes:
«O proprietrrio que se julgar indevidamente col- 

Icctado, por não ter qualquer prédio ou arrenda­
mento, que na matriz se lhe attribue, exime-se da 
collecta, fazendo termo perante o escrivão de fa­
zenda de cedencia a favor d’esta, do supposto ren­
dimento.

§ unico. Quando porém o prédio tenha algum, 
mas não tanto rendimento como na matriz se lhe 
attribue, vale a cedencia pelo excesso do que o pro­
prietário se queixa.— Henriques Seceo.^

«O  custo das bemfeitorias quo augmentaram a 
producção de qualquer predio, será deduzido d’es- 
ta, para o fim de se apurar o rendimento liquido, 
ainda quando elle seja cultivado era quinhões; com- 
tanto que se não diminua o rendimento collectavel 
quo independentemente d’ellas devia t e i\  =  i l e 7 i r i -  

ques Secco.n
Deduz-se facilmente do conjuncto das disposições 

do ])rojecto, e principalmente dos considerandos do 
relatorio, que toda a base do mesmo projeeto é au- 
gmentar de futuro a matéria collectavel, ainda que 
sob o pretexto de tornar mais igual a distribuição 
do imposto; por consequência não será estranhavcl 
que, a ]iar do exagerado interesse que se manifesta 
a bem do fisco, se apresente também alguma moção 
que tenha em vista garantir os interesses dos con­
tribuintes.

Já se disse, e é uma verdade, que as matrizes 
estão impcrfeitissiiuas, e que na generalidade não 
são mais que a fonte dos antigos lançamentos de 
decima. Cumpre porém notar que, como se enten 
deu que as matrizes deviam coniprehcndcr todos os 
prédios, mesmo aquelies que não tivessem rendi- 
mento collectavel, aggravaram-se n’este ponto os 
males do lançamento da decima, porque tem suc-
cedido dar-se um rendimento, ainda que tenue, a

prédios que nada produzem para seus donos, com 
0 fim de serem collectados, o que 6 uma iniquida­
de praticada com os proprietários, e d’esta maneira 
0 imposto rpie vae recair sobre clles afiécta não o 
i'cmlimcnto, mas o eaj)ital. A  sua primeira jiropos- 
ta tem por fim evitar este abuso.

A  segunda pi-oporta tem em vista fazer com que 
os bons projjiictarios não sejam oílendidos peia ex­
cessiva vontade de fazer valer os interesses da fa­
zenda. Desde (pio algum proju-ietario faz algumas 
bemfeitorias no seu predio, e por consequência au- 
gmenta u seu rendimento, é logo culleetadu um re­
lação a esse augmento sem serem deduzidas as 
bemfeitorias, o que longe de ser um incentivo ao 
progresso da agricultura, será um meio desaninia- 
dor para todos aquelies quo quizorem fazer valer 
mais asna propriedade. Por consequência, entende 
que sc dcYC dar uma gainntia aos proprietários, c 
essa garantia consisto cm deduzir do exeesso do 
rendimento do predio as bemfeitorias feitas no mes­
mo predio que produziram esse excesso. Mas como 
póde haver aiguiu abuso que prejudique os interes­
ses da fazenda, preveniu esse abuso })ropondo que 
0 rendimento collectavel nunca seja inferior áquellc 
que a pi-opriedade teria regulaí-niente, independen- 
tcnumto das aliegadas bemfeitorias.

Os artigos addicionaes são admittidos á discus­
são.

O sr. Fc7'rer: —  observa que no § unico do ar­
tigo 7.* o recurso quo sc dá aos collectados que fo­
ram lesados na repartição da contribuição de re­
clamarem })crante a junta que fez a derrama, nao 
é um recurso, jiorque ))ura haver recurso ó neces­
sário quo se possa recorrer a uma outi’a aueturi- 
dade, c aqui ha apenas uma reclamação pçrantejj 
junta dos repartidores. '

No artigo 9.® estabelece-sc o recurso j)ara o con­
selho d’estado, mas é nos casos de preterição de 
formalidades c termos essenoiaes do processo, ou 
oífensa de lei expressa, e não o no caso de lesão 
dos collectados.

N ’eslus eireuinstaiicias, entendendo que deve dar- 
se um recu)'80 aos collectados, ifeste caso, para o 
conselho de districto, ou, qiumdo assim não sejam, 
para o conselho d’estado, por isso manda para a 
mesa o seguinte additamento ao § unico do arti- 
go 7.®: ;

«Com recurso 2)ara o conselho de districto, ou, 
pelo menos, pai’a o conselho d'estado. =  Fer?*e)‘. »

E  admittido á discussão.
O sr. Nogueira Soares: —  por parte da couiniis- 

suo vae responder aos illustres deputados quo aca­
bam dc fazer algumas objecções ao parecer da eom- 
missão.

Começando pelas ultimas observações feitas pelo 
seu respeitável amigo e mestre, que disse quo não 
havia na lei nenhum recurso para a hypothese de 
a repartição não ter sido feita pela junta dos repar­
tidores com perfeita igualdade entro todos os con­
tribuintes, diz que a junta dos repartidores ha de 
lançar a cada contribuinte uma quota directamente 
proporcional á sua renda, que é uma operação arith- 
metica que não se ])(')de fazer de outro modo, e to­
das as vezes que a junta dos repartidores repartir 
0 contingente quo cabe a cada concelho, aliviando 
uns contribuintes para sobrecarregar outros, oífende 
a lei. Por isto no artigo 9.® está determinado o re­
curso j>ara o conselho d estado.

Accrca dos dois artigos mandados para a mesa 
pelo sr. tícceo, o primeiro, para que todas as vozes 
que a contribuição lançada a um contribuinte íor 
superior ao rendimeaito collectavel desse contri­
buinte, elle possa livrar-sc de pagar a contribuição, 
não póde admittir-se, mesmo porque nunca se ha 
de dar a hypothese de a contribuição vir a absor­
ver 0 rendimento collectavel, e a inscrir-se esta dis­
posição na lei, vinha a suppor-sc que a lei havia de 
sor executada de uma maneira absurda e impossí­
vel; e o segundo ])ara que, quando qualquer pro­
prietário fizer bemfeitorias na sua propriedade, não 
sejam ellas tidas em conta para o eíTeito da con­
tribuição, não podo admittir-se tambem por dois 
motivos: em primeiro logar pela difficuldade da li­
quidação, por quanto sendo muito facil confundir o 
rendimento das bemfeitorias com o do predio prin­
cipal, se podia dar assim a algum contribuinte, me­
nos desejoso de satisfazer a esta obrigação para com 
0 estado, um meio de se esquivar a ella, indo so- 
brecari'egar os outros, o que nuo está na natureza 
desta contribuição, quo é de repartição; e em se­
gundo logar, porque sendo o principio que deve re­
gular na distribuição da contribuição, o torna-la, 
quanto possivcl, proporcional á renda de cada um, 
que essa renda seja dc capitaes ou de terras, quan­
do quahpier capitjilista inverte os seus capitaes em 
bemfeitorias não adquire por esse facto o direito de 
ser allivado de conflábuir ]jara as despezas do es­
tado.

Por estes fundamentos a commissão não póde 
aceitar as propostas mandadas para a mesa, e elle, 
orador, sente muito nao o poder fazer, porque de­
seja sem})re, quanto é possivcl, aceordar com os 
illustres deputados, e aceitar as suas ideas.

O sr. Cláudio J. Nunes:— lô, para mandar para 
a mesa, uma moção de ordem, que poderia classi­
ficar como substituição ao artigo 8.*

O projeeto em discussão no artigo 8.® quer sanar 
0 inconveniente que hoje se dá na percentagem da 
contribuição predial, qual é o estar desigualmcnte 
repartida pelos bairros da capital, por quanto acon­
tece que ao pa-sso que cm uns bairros é dc 8 por 
cento, em outi’Os é do 9 e 10, como em Bclem e 
Oeiras.

íáabe que as matrizes não estão perfeitas, apesar 
do zelo e desejos de bem servir a causa publica dos 
fuuccionarios a quem a direcção desse trabalho foi 
conimcttida, zelo de que tem sido testemunha oceu- 
lar em relação ao districto de Lisboa.

Mas porque não se ha de applicar o mesmo jn-in- 
cipio quo se estabelece para Lisboa ás outias ter­
ras do reino?

Para conseguir este fim, apresenta a sua proposta, 
que deseja que se consigne, estando prorapto para 
admittir um praso para a sua tradueçao na prati­
ca, quando o sr. ministro e a commissão entendam 
que assim é necessário em negocio tão grave.

A  proposta é a seguinte:
«Addicional depois do 7.®
Artigo 8.® As juntas geraes dos districtos repai*- 

tirão os contingentes da contribuição predial, que 
tiverem sido designados aos mesmos districtos, de 
modo que a percentagem seja igual cm todos os 
concelhos de cada um d'ellcs.

§ unico. U artigo do ^ro^ccto. — Cláudio José 
N i m e s . »

E  admittida á discussão.
O sr. Aragào:— manda para a mesa uma moção 

de ordem, que é um artigo novo, que póde scr met- 
tido no projeeto em seguida ao artigo 7." da lei, c 
que sem alterar em nada as disposições da lei cm 
discussão póde trazer um grande beneficio para os 
povos, beneficio que já  se tem experimentado em 
llespanha, onde sc adoptou este mesmo principio. 

E  a seguinte:
«O  contingente da contribuição municipal, depois 

do approvado pelo conselho municipal e conselho de 
districto, será repartido conjuntamente com a con- 
triljuição predial de que trata esta lei, havendo um 
só conhecimento para ambas as collectas.

O governo fará os regulamentos neccssario.s para 
a execução d’esta disposição. =A ra ^ tto  Mascare-
7ihas.'B

É admittida á discussão.
U sr. Thiago H orta : — participa que se acha ias-
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tallada a commissão dc recrutamento, tendo nomea­
do para ])residento o sr. D. Rodrigo do Menezes, para 
secretario o sr. Cabral de Noronha, e para relator 
a elle participante.

( ( sr. Xavier da Silva ( ŝobre a ordem):— vao man­
dar para a mesa uma proposta pai-a a eliminação 
do artigo 5.® Este artigo liga com o ai-tigo 12, ondo 
sc diz (juc iiiam revogados os artigos 3.® o 5.® do 
decreto do 31 de dezembro dc 1852, relativo á con­
tribuição predial: de modo que este artigo proposto 
j)ela commissão e })clo governo revoga o artigo 5.® 
da lei da contrilmierio que dava aos jjovos o recurso 
})ara u conselho dc districto, e elle, orador, não quer 
tirar aos povos este recurso.

Vô que no artigo 9.® depois sc estabelece recurso 
para o conselho d ’estado em certos c determinados 
câ ôs, e não se conformando tambem com este ar­
tigo, manda jjara a mesa uma substituição a elle.

Este ]>rojccto, (pie sc tcin (picrido apresentar co­
mo um negocio muito simples e muito innocente, 
não é de certo tão imiocente como se quer alcu­
nhar. U governo jiretende estabelecer o seu luachi- 
nismo j)ara o modo j)Oique lia de obter dos con­
tribuintes com mais facilidade a ijuantia que tem 
cm vista, c noto a camara que este preparo não ó 
só pura os tributos agora existentes, mas para os 
tril/Utos que o governo tem em mente.

Até aqui dava-so aos povos o recurso para o con­
selho do districto, o d’ahi recorriam para o conselho 
destado; hoje não se contenta o governo cm dar ás 
juntas dc rej)artii;ão uma nova fónna para tirar aos 
contribuintes toda a esperança de jioderem ter me­
lhor julgamento, mas tira-lhes logo o recurso para 
o conselho de districto, c annulla o recurso para o 
.conselho destado. Era melhor dizer o governo por 
ufn decreto, fulano e fulano pagam tanto, e acabar 
com as juntas de repartidores c com os recursos, por­
que recursos como se querem conceder 6 o mes­
mo que nuda.

Houve epoclia em que sc concediam garantias aos 
povos ];ara elles poderem ter intervenção no julga­
mento das questões que dizem respeito aos tributos; 
mas agora todos os dias se inventa o modo de cen- 
tralisar no poder toda a acção para coagir os povos 
a j)agar aquilloquc se lhes iinpozer. E por isso que se 
dá nova fónna ás commissões, e c para este fim que 
se tira aos povos o recurso para o conselho de dis­
tricto. Que receio póde ter o governo em que os 
conselhos dc districto tenham de resolver as ques­
tões d’esta ondem? Pois não é certo que os conse­
lhos de districto se compõem de homens propostos 
pelas juntas geraes do districtos e approvados pelo 
goveimo ? Não tem o governo na escolha dos vogaes 
do conselho de districto, direito de escolher aquel- 
Ics que lhe convém mais? Não é a proposta mesmo 
feita ou indicada pelos governadores civis? Que re­
ceia 0 governo do conselho de districto presidido 
pelo governador civil? Porque não consente que nas 
localidades onde sc conhece mais a justiça e se po­
dem considerar melhor as circumstaneias de cada 
uin, ahi se decida sobro a reclamação que cada um 
tenha a fazer? É  porque o governo tem pressa, e 
quer que as matrizes estejam concluídas; mas pai’a 
que o governo não allegue similhante fundamento, 
pi'opÕe que o recurso não tenha effeito suspensivo, e 
parece-lhe quo assim o goverao não póde ter du­
vida em aceitar a sua proposta. No caso porém de 
a ter, no caso de não aceitar a proposta que vae 
mandar para a mesa, isso o que prova é que o go­
verno quer-se dar pressa dc resolver a questão dos 
contribuintes, sem que elles possam ter a menor in­
tervenção.

Manda pois para a mesa as seguintes propostas:
«Proponho a eliminação do artigo 5.® do projeeto 

= A .  Xavier da S ilva .•!>
«Substituição:
Os contribuintes tem direito de reclamar para o 

conselho de districto das decisões da junta denomi­
nada dos repartidores.

§ unico. Este recurso não tem effeito suspensivo. 
= A .  Xavier da S ilva ».

São adniittidas á discussãp.
O sr. D . José de Alaixão (sobre a  ordem):—  

manda para a mesa a seguinte proposta:
«Proponho que a visita do predio seja obrigativa, 

quando for exigida pelo proprietário á junta, eni 
tempo conipetentc.=0 dcjmtado, D . José Manuel 
de Me7iezes de Ala7'câo.»

E admittida.
O sr. Ferrer (sobre a ordem):— começa por es­

clarecer o seu additamento, porque a alguém paie- 
ceu (jue elle não era claro.

No seu additamento diz-se: «com recurso para o 
conselho de districto ou pelo menos para o conse­
lho destado» quer dizer, se se não vencer o re-' 
curso j)ara o conselho dc districto, ao menos o haja 
para o conselho d estado.

Que depois de mandar a sua proposta para a mesa 
0 sr. Guilherme Augusto do Carvalho de Abreu, 
niostrou-lhe uma substituição e um additamento que 
tem tenção de aprescntáir ao artigo 9.® Este illus- 
tre deputado quer que no artigo 9.® se acrescen­
tem as palavras «e nos do facto, quando isto for 
comprovado com documentos que mereçam a fé pu­
blica». Se a eummishão aceita este additamento, e 
se o governo tambem o aceita, não tem duvida em 
retirar a sua proposta: de.seja portanto, saber se a 
commissão c o governo aceitam ou não a proposta 
do sr. Guilherme Augusto ao artigo 9.® (  Vozes:—  
Ainda não estil cm discussão o artigo 9.®) A  maté­
ria dos artigos que sc discutem tem intiina relação 
com 0 9.® e então o que se devia fazer era discu­
tir tambem o artigo 9.® (apoiados).

As rasões que deu o sr. Nogueira Soares não o 
convenceram. S. ex.^ disse que ha recurso, porque 
ha recurso quando ha ofténsa de Ici. Mas aqui ha 
duas questões: ha oftensa de lei e oflensa de justiça. 
Ha olfonsa de lei, quando por exemplo a reparti­
ção cm logar de ser feita pelas juntas dos reparti­
dores, fosse feita pelas camaras municipaes; mas 
quando ao collectado sc distribuo mais ou menos do 
que deve scr, não ha olfensa dc lei, mas offensa de 
justiça, e então teme que este recurso não seja aceito 
n este caso porque não está comprchendido no ar­
tigo 9.®

O que pediria, pois, ao sr. relator da commissão 
ou ao governo, ó que declarassem, se aceitam u 
proposta do illustre deputado a que se referiu, por­
que ifesse caso retira a sua, ou então pede que ella 
ficjue adiada jiara quando se discutir o dito artigo.

O sr. Nogueira Soa7'es (jiara um requerimento): 
—  jiedc que os artigos 9.®, 10.®, 11.® e 12.® que 
tratam todos de matéria dc recurso, se tratem jun- 
tainente com os artigos cm discussão.

E  approvado, e ficam tambem em discussão os 
mencionados artigos.

O sr. PereÍ7'a de Cai'valko de A h eu  (sobro a or­
dem):— vae mandar para a mesa uma proposta a 
qual pass.a o motivar.

Quando na generalidade do projeeto c na espe­
cialidade do artigo 3.® se discutiu a formação da 
junta dos repartidores, disse-se por parte daquel- 
Ics que jnijjugnaram esta nova organisação dada 
áquelle corpo, que sc queria fazer j>rcvalecer n’cUe 
0 elemento fiscal, sobre o elemento contribuinte. 
Esta idéa não lhe parece exacta.

Até aqui as juntas doG repartidores eram compos­
tas do administrador do concelho, de mn proprie­
tário nomeado pelo governador civil, e de dois pro­
prietários nomeados jiela camara; todos sabem que 
0 administrador do concelho tinha influencia nas 
juntas, e quem vinha desempatar era o escrivão de 
fazenda, que dcsem]>atava a favor do administra­
dor do concelho; c pelo projeeto vae-se tirar essa
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influencia, essa supremacia qiio o administrador do 
concelho tinha nas juntas, porque o proprietário no­
meado pelo governador civil e proposto pelo admi­
nistrador do concelho era sxibstituido pelo delega­
do ou sub-delegado quo dá muito mais garantias dc 
illustração o independência.

Que algumas vezes os administradores dos con­
celhos têem abusado c podem abusar, o cnt?io é ne­
cessário que haja um trilmnal estranho, superior ás 
influencias d’elles, c que sirva de corrcctivo aos des­
vios das juntas dos repartidores, c este tribunal de­
ve não só conhecer do direito, mas de facto, que, 
são as questões que mais interessam aos contribuin­
tes.

Tinha-se dito quo o recurso para o conselho d’es- 
tado não podia ser se não o recurso dc direito c 
não o recurso dc facto, rarece-lhc que o conselho 
d'cstado pode apreciar o recurso fundado no facto, 
c não ha motivo para que o não aprecie.

Para obviar a esto inconveniente é quo foz o ad- 
ditamento que vac mandar para a mesa, e que es­
pera a comniissão e o governo adoptarão.

LOcm-sc na mesa as seguintes propostas:
«Additamentos ao artigo 9.°:
Depois das palavras «lei expressa» acresccntc-se 

«e  nos de facto, quando este for com2>rovado coin 
documentos que mereçam fc jmblica.»

§ unico. Estes recursos serão remettidos officio- 
sanicnte no conselho d’cstado, e sendo providos se­
rão as ccrtidGes, a que allude o artigo 11.®, tam­
bém enviadas officiosamcnte aos administradores 
do concelho ou bairro, jiara por clles serem entre­
gues aos respectivos recorrentes.=  O deputado por 
Cabeceiras de Basto, Guilherme Augusto Pereira  
de Carvalho de Ahreu —  Jidio do Carvalhal Sonsa 
Telles-— Manuel Carlos dc Azevedo P in to = V is -  
conde de Pindella =  Freitas Saorcs=Joa iiu im  Ca­
bral. »

São admittidos á discussão.
A  requerimento do sr. Pinto Martins }n’oroga-sc 

a sessão até se votar a matéria em discussão.
O sr. Gomes de Castro (sobre a ordem):— manda 

para a mesa uma j^roposta relativa ao artigo 9.®, 
pi’oposta que considera como uma perfeita emenda, 
pois que cila conserva cxactaraente as expressões 
do começo do artigo 9.®, estabelecendo apenas dc 
novo 0 recurso para o conselho de districto; e como 
50 poderá objcctar que o recurso para esta corpo­
ração tomará mais moroso o processo, iior isso pro­
põem que 0 recurso seja sem effeito suspensivo, 
tanto 0 que for interposto j^ara o conselho de distri­
cto, como o quo for para o conselho d’estado.

Observa que tirado o recurso para o conselho de 
districto, naturalmente os recursos vêcm para o con­
selho d’estado; mas o governo sabe perfeitamente 
que a secção do contencioso do conselho d’estado 
tem apenas quatro relatores, e que portanto ó im­
possível que dê vasão aos muitos recursos que de­
vem haver sobre a matéria sujeita; será muito de­
morada ali a decisão d’elles, e com tal demora os 
contribuintes serão j^rejudicados.

Não vê rasão para se querer extinguir o recurso 
por o conselho dc districto, especialmonte quando 
as suas decisões não tiverem effeito suspensivo, como 
propõe.

Junta a sua voz á de um illustre magistrado 
administrativo que ó membro da camara, na res­
posta que deu ao sr. relator da commissão, quando 
este disse, quo as decisões do conselho dc districto 
orara facciosas; similhante aceusação feita a estes 
tribunaes é injustíssima, c deve notar que ao tempo 
em que no parlamento e na imprensa apparccein 
graves aceusações, não sabe se sempre fundadas ou 
não, mas crê que algumas tem fundamento, contra a 
magistratura judiciaria, nao apparcce nenhuma con­
tra a magistratura administrativa. Dá testemunho 
do quanto os tribunaes administrativos são zelosos 
e activos na resolução dos processos que lhes são 
submettidos, c realmonte custa lho quo n’um rela­
tório elaborado de aceordo com o governo, sc du­
vidasse da justiça com que esses tribunaes ju l­
gam.

Em quanto ao sr. relator da commissão dizer, 
que as juntas dos repartidores, sendo compostas dc 
contribuintes, estes attenderiam mais aos seus inte­
resses do que aos do fisco, responderá com o quo se 
propõe no jirojccto relativo á decima industrial. 
Não serão os interessados que formam a junta que 
tem de repartir este imposto? De certo, porque os 
mesmos industriaes é que hão de repartir o im­
posto.

No tributo de sangue, no recrutamento, não en­
tra 0 elemento popular cm maioria nas corporações 
que tem de preparar estes trabalhos c de attendor 
ás reclamações, que, cm certos casos, tem recurso 
só para o conselho d’estado?

E  por esta oceasião deve notar, que na secção 
do contencioso administrativo do conselho d’estado 
existem dois mil e tantos recursos sobre matéria de 
recrutamento; e de janeiro até ao j:)re8ente existem 
lá trezentos c tantos recursos sobre contribuições 
com relação ao imposto industrial, c sc se tirarem 
os recursos para o conselho de districto, quanto 
á contribuição predial, virão a avultar muito mais 
os recursos j)ara o conselho d’estado. Portanto pa­
rece-lhe que muito mais conveniente, a todos os res­
peitos, ó que a sua proposta seja approvada, para 
quo haja recurso para o conselho de districto, c 
d’csto para o conselho d’estado; c tanto n'um como 
n’outro caso, sem effeito suspensivo. N'este sentido 
manda para a mesa a seguinte emenda ao artigo 
9.®:

«D a matriz concluida nos termos do artigo 5.*, 
c bem assim da repartição que sobre essa matriz sc 
fizer, haverá recurso para o conselho dc districto 
sem cífeito suspensivo, c d’ahi para o conselho de 
estado sem effeito suspensivo igualmcnte.— (romcí 
de Castro=Monteiro Castello Branco,

0  sr. B ivar (sobre a ordem):— manda j^ara a 
mesa um additamento á proposta do sr. Carvalho de 
Abreu, para que os recursos que forem para o con­
selho d’estado sejam considerados urgentes para se­
rem resolvidos snmmariamente. A  consideração de 
nrgento n’estcs recursos tem muita importância, por 
que faz com que as decisões sobre clles sejam fei­
tas com a maior promptidão. N estes termos remetto 
para a mesa a seguinte proposta.

«Additamento:— sci'ãoconsideradosui'gciitcs c re ­
solvidos summariamentc.=i?<mr.»f

E  admittido á discussão.
O sr. Rocha Peixoto (sobre a ordem):— sente que 

0 governo, antes de vir propor á approvaeno da ca­
mara projectos para pedir aos contribuintes mais 
impostos, não inste pela discussão do orçamento 
(ajgoiados), porque só depois d’este se discutir, c do 
sc fazerem as economias ncccssarias, depois dc mos- 
trar-so ao paiz quo não sc podem fazer mais eco­
nomias, 0 quo se tinha acabado com os desperdi- 
cios, e que assim mesmo a receita não chegava jtara 
as despezas necessárias c que eram precisos novos 
sacrifícios, então é que sc deviam pedir, o estava 
certo do que ninguém se recusaria a faze-los. Mas 
0 governo não tratava d’i.sso, e apenas tem cm vista 
que 0 povo póde c devo pagar mais. Os exemplos 
quo sc trouxeram da Bélgica c da liespanha, fo­
ram, na sua opinião, mal trazidos, porque o estado 
d’cssos paizes não tem analogia nenhuma com o nos­
so, e queria que o sr. ministro seguisse a Bclgica, 
não para quo o povo pagasse mais, mas para fazer 
as reduções quo ali se flzeram, principalmentc no 
ministério da justiça, apesar de ter augmentado a 
verba para o ministério das obras pul)licas.

Para se sustentar quo o povo pódc c deve pagar 
mais, matou-se o conselho de districto; não porque

elle tivesse commcttido uma só falta ou crime; e a 
jiroju-ia inqircnsa, que nem sein])rc c justa, nem 
uma i)alavra ainda disso contra elle; mas votou-se 
á morte porque é filho da junta geral, c por con­
sequência neto do povo, c esto governo estó cm 
guerra com o povo.

Entende que a disposição do artigo a que sc re­
fere ó contraria ás nossas leis fiscacs, assim co­
mo entende que é contraria tanibom ao espirito da 
carta constitucional, porque esta estabelece no ar­
tigo 15.® quo pertence ao poder legislativo votar as 
despezas c rejiartir as contribuições directas, c no 
artigo 35.® estabelece a iniciativa do corpo legisla­
tivo em matéria dc impostos, c no § 12 .® do acto 
addicional estabelece que os impostos serão votados 
annualmente, c quo as leis quo os estabelecerem 
obrigarão sómento l̂or um anno, o que j)rova que 
a carta quer (|ue os rejircscntantes do povo não 
confiem tudo nos ministros; c se sc permittir ao po­
der executivo a feitura da matriz jíredial, está cla­
ro quo elle jKÍde elevar este imposto até onde qui- 
zer.

Com relação á industria faz-sc agora o mesmo 
quo sc fez, quando sc estabeleceu esta lei para a 
2>ropriedadc. Então tanibcm sc disse aos 2>roprie- 
tarios que a lei não tinha por fim senão regular o 
imposto do modo que fosse repartido com igualdade; 
que a lei não era mais do quo um elemento dc cre­
dito; hoje diz-sc o mesmo á industria 2w a  dourar 
a pilula; dej)ois ha de acontecer-lho o mesmo que 
tem acontecido aos proprietários.

Concorda com a primeira parte da proposta do 
governo; adopta o 2)rincipio fundamental estabele­
cido no artigo 4.® para que os informadores louva­
dos sejam nomeados metade pela junta dos repar- 
i îrflores, e metade pela camara municipal, porque 
confia qiic tanto a junta como a camara hão dc no­
mear homens proprietários c coin2)ctentes; mas quer 
mais, quer que sc estabeleçam regras para que o 
escrivão do fazenda não abuse, que seja elle quem 
faça a matriz, mas com o arbitramento de louva­
dos.

Quer que os escrivães de fazenda não indefiram 
por Bua vontade e arbítrio, inas sim que fundamen­
tem os seus despachos, assim como as juntas de re­
partição as suas decisões, c ó para prevenir esta 
hypothese c obstar ao arbítrio quo estabelece o § 
unico da sua substituição, que manda para a mesa 
a seguinte proposta:

«Àrt. 4.® 0  escrivão de fazenda, na confecção da 
matriz predial, c a junta dos repartidores nas deci­
sões sobre recursos da sua competência, terão sem­
pre cm vista 0 arbitramento c esclarecimentos es- 
criptos dos louvados e informadores nomeados an- 
nualmcnte, metade pela mesma junta, e outra me­
tade pela rcs2iectiva camara muniei|)al, c quaesquer 
outros dados adequados.

§ unico. Os actos do escrivão de fazenda sobro 
reclamações dos contribuintes, e as decisões dajnn- 
ta dos repartidores, sobre recursos, serão s,ein2ue 
fundamentados. =  Rocha Peixoto.»

E  admittida á discussão.
O sr. Thomás de Carvalho:— requer que a ma­

téria so julgue discutida.
(DifFerentes srs. deputados podem a 2ialavra so­

bro a ordem, e reclamam contra este requerimento.)
O sr. Presidente:— não póde deixar de por á vo- 

toção o requerimento do sr. deputado, jiorqiic as­
sim 0 determina o regimento, cujas disposições cum­
pre á mesa c aos srs. deputados respeitar.

Consultada a camara sobre sc a matéria c.stá dis­
cutida, decide aflirmativamente.

Art. 4.®— approvado, c prejudicada a proposta 
do sr. Rocha Peixoto.

Pro2wndo-se áA'^otação a eliminação do artigo 5.®, 
oíferecida pelo sr. Xavier da Silva, ó rejeitada.

Art. 5.®— ap2n-ovado, e prejudicada n substitui­
ção do sr. Xavier da Silva.

Art. G.®— approvado.
Art. 7."'—•approvado, c rejeitado o additamento 

do sr. Ecrrer.
Art. 8.®— ap2irovado.
Art. 0.®— apimovado.
O sr. Presidente: —  diz quo ha a votar sobro os 

additamentos propostos pelos srs. Pereira do Car­
valho de Abreu, Comes dc Castro e Bivar.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro): —  pede 
que as duas propostas, uma do sr. Cuilherme Au­
gusto, c outra do sr. Bivar, aa quaes aceita, sejam 
2)0stas á votação, salva a rcdacção; c quanto á do 
sr. Gomes dc Castro não póde deixar de a consi­
derar prejudicada.

Postos a votos os additamentos dos srs. Guillicr- 
itio Augusto c Bivar, são approvados, salva a rc­
dacção.

0  sr. Gomes dc Castro: —  entende que a sna pi'o- 
posta não está prejudicada, c pede que haja vota­
ção sobre ella.

Posta a votos a 2>roposta do sr. Comes dc Castro^ 
é rejeitada.

Art. 10.®— approvado.
Art. 11.®-— approvado.
Art. 12.®
O sr. Xavier daS ilva : —  pede ao sr. ministro quo 

declare qual ó a disposição do artigo 3.® do decreto 
dc 31 de dezembro, que pelo artigo que sc vae vo­
tar fica revogada.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro): —  quo 
depois da votação daria a explicação quo o sr. de­
putado pede.

O sr. Xavier da S ilva : —  pede votação nominal 
sobre 0 artigo.

E  rejeitado este requerimento, c posto a votos o 
artigo ó ap2>rovado.

Artigo addicional do sr. Cláudio José Nunes —  
rejeitado.

Artigo addicional do sr. Sccco —  rejeitado.
Artigo addicional do mesmo sr.— rejeitado.
Artigo addicional do sr. Aragão— rejeitado.
Proposta do sr. Alarcão— rejeitada.
O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro).*— di­

ria, como explicação ao illustre deputado o sr. X a­
vier da Silva, que o artigo 3.® do decreto do 31 dc 
dezembro a quo o illustre deputado sc referiu dc fa­
cto não estava em execução, c não o ]>odia estar 
muito pi'iJicipalmcntc depois dc sc ter votado a cx- 
tineção do subsidio littcrario; desde esse momento 
e desde que foi votado o augmento da contribuição 
dc repartição não estava cm execução, c então trata- 
sc agora de por o direito em harmonia com o fa­
cto.

O sr. Ferrcr (para explicação):— declara que sente 
ter tomado calor n’esía discussão, mas tem descul­
pa. Tem respeito 2>elas votações da maioria, c sem­
pre 0 teve, mas entende que acima da maioria está 
a nação, a justiça c as conveniências sociacs. A  maio­
ria pódc julgar a questão na camara, mas fóra da 
camara está o paiz que a ha de tambem julgar.

Discutiam-se quatro artigos, c a op2)osição foi to­
lerante e não sc ojipoz, antes deu provas dc mode­
ração; 0 depois porque se discutiu o artigo 7.®, e 
porque elle, orador, sc referiu á conveniência do se 
discutir mais um artigo jnntamcntc, tomou-se pre­
texto d’isto para pôr cm discussão nove artigos, que 
continham muitas providencias importantes; foi o 
mesmo que converter o que era discussão na espe­
cialidade cm discussão na generalidade. l\Ias fcz-sc 
mais ainda, 2Torogou-sc a sessão ató se discutir uma 
matéria tão vasta e tão importante que regula o tri­
buto que deve pagar o povo portuguez, e houve tan­
ta 2’ ressa em julgar a matéria discutida, que os dc- 
juitados quo tinham a palavra 2>ara mandar para a 
mesa emendas, additamentos e substituições não ti­
veram oceasião 2>ara isso.

Aqui estão as rasões por quo tomou calor, c sente 
to-lo feito, mas rcs2>onde pen* si, c a maioria rcs2ion- 
de igualmcnte por si (muitos apoiados).

O sr. Presidente:— a ordem do dia para depois 
de amanhã c, alem dos projectos quo estão dados, 
0 jn-ojecto n.® 2U, que approva a ap2)licação dada 
2)clo governo ás dcsjiezas geraes do estado, da quan­
tia que foi levantada cm virtude das auctorisações 
que ao governo foram concedidas, e mais o pi’<jjc- 
cto n.® 41 sobre o contrato Langlois, começando 
talvez por este objocto a discussão; c na primeira 
|iartc da ordem do dia a leitura de alguns parece­
res de comniissõcs, inqn-essos no D iário  da Cama­
ra y declara levantada a sessão.— Ihram gtiasi cin­
co horas e meia da tarde.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de 16 de maio 

á chamada um quarto depois do meio dia
Cancella, ]\roracs Carvalho, Balduino, Alves Jlar- 

tins, Lacerda (Antonio), Elcuterio, Antonio Feio, 
Henriques tíccco. Conto l^Iontciro, Fonseca Osorio, 
Pinto de Albuquerque, Roballo de Azevedo, Tcllcs 
de Vasconcellos, Pinto Carneiro, Vaz da Fonseca, 
Aristides, Palmeirim, Xavier da Silva, Zeferino 
Rodrigues, barão das Lages, Bartholoincu dos Mar- 
tyres, Ferreri, Ramiro Coutinho, Rebello de Car­
valho, Cypriano da Costa, Teixeira da Motta, Gar­
cia Pores, Jlousinho, Pereira Brandão, Barroso, 
Diogo de Sá, Gaspar Pereira, Gaspar Teixeira, 
Castro e Abreu, Mello e Minas, João José do A ze­
vedo, Mello Soares, Castro Portugal, Sousa Macha­
do, Calça e Pina, Mainede, Ncutcl, Pinto de Jla- 
galhães, Silva Cabral, Infante Pessanha, Alves 
Chaves, Alves Feijó, Chrispiniano da Fonseca, ]\Ic- 
nezes Alarcão, Frazao, Rojão, Jíello Gouveia, Jú­
lio do Carvalhal, Justino de Freitas, Aboim, Frei­
tas Branco, ^Mendes de Vasconcellos, Luiz Pinto 
Tavares, AfFonscca, Seixas Penetra, Azevedo Pin­
to, Sousa Feio, Pedro Jacome, Plácido, Charters, 
Menezes Pitta, D. Rodrigo dc Menezes, Nogueira 
Soares, Simão do Almeida, Ferrer, visconde dc 
Pindella, c visconde de Portocarrero.

Em virtude dc resolução da camai-a dos sr.s. dc- 
2)utados sc publica o seguinte
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A  fim dc satisfazer ao requerimento do sr. depu­
tado ]\Ianuel Bento da Rocha Peixoto c outros, 
que sc refere o oílicio de v. cx.“ de 14 do corren­
te, tenho a honra do dizer a v. cx.“ que no fim dc 
dezembro do anno passado estavam promptos na 
estrada dc Braga a Valcnça pelos Arcos 4:035 
lineares, empedrados 142G‘“ , c cm construccão 
3:114“ .

O numero medio dos operários empregados dia­
riamente na referida estrada no mez dc janeiro ul­
timo foi dc 773.

Asomma total dispendida na sua construcção tem 
sido ató ao fim dc fevereiro ultimo (52:222;5720 réis.

Deus guarde a v. ex.* Ministério das obras jmbli- 
cas, commercio c industria, 20 de março dc 18G0. 
=111.“ ® 0 cx.“ ° sr. deputado secretario da camara 
dos srs. d e p u t a d o s . de Serpa Pimentel.

Projecto de Ici sohre o estabelecimento de caudelarias, 
apresentado pelo sr. deputado Rodrigo de Moraes Soa­
res, em sessão de 20 de abril proximo findo.

Senhores.— A  creaçuo do gado cavallar ó um dos 
ramos da industria pccuaria, quo mais nos convém 
animar, c desenvolver, não só porque o estado, cm 
que cila actualmcnte sc encontra, é a todos os res­
peitos do])loravel, nias tambem porq*ue os seus pro- 
ductos, devidamente aperfeiçoados, alem do cons­
tituírem uma fonte copiosa dc riqueza rural, são 
poderosos instrumentos da força publica, indispen­
sável para fazer manter a ordem interna, c respei­
tar a independcncia nacional.

Não me deterei na cxjdanação do multas consi­
derações, com que podia demonstrar, tanto a deca­
dência da nossa industria hippica, como a conve­
niência de excitar o seu melhoramento, pois que 
estas verdades são dc intuitiva comprchensão. Tra­
tarei, sim, de expor a conjuneção do providencias, 
que, a meu ver, se devem adoptar, para aln-igar 
este valioso ramo dc industria debaixo de todas as 
condições dc progresso e prosperidade.

l^Ias antes de prosegnir no meu principal intento, 
sqja-me permittido dar todo o esclarecimento a al­
guns factos, que servem dc base ao meu proje­
cto.

Poderá, entro nós, a creação cavallar attingir as 
proporções dc uma verdadeira industria?

Pensamos que a verdade está na affirmação.
O parecer de pessoas competentes e versadas na 

matéria é que as nossas raças cavallares podem vir 
a ser as melhores da Península, c muito superiores 
ao commum das da Europa, sc não para todos os 
fins, seguramente para sclla e tiro ligeiro, quando, 
para este efieito, se empreguem os meios indicados 
pela sciencia, o confirmados pela pratica. Abastar- 
dadas pela incúria, e reduzidas pelo despreso á ul­
tima degeneração, ainda assim apresentam um ou 
outro producto, qnc a lei do atavismo e a constân­
cia da raça nos tem conservado, revelando as altas 
qualidade.s de um sangue distincto e nobre.

Mas redarguirão, que isto só não basta, porque 
a industria dc quo se trata exige outras condições, , 
como é a alimentação commoda e abundante em to- | 
das as cpoclias do anno, e o consumino certo, que 
mantenha constantemente os 2̂ rcços remunerado­
res.

Em quanto á alimentação, que se requer, em­
bora no estado actual a não haja, c indubitável que 
pódc havc-la. Na roda do anno passam os nossos 
gados de creação por duas crises, uma no ve­
rão c outra no inverno; mas estas crises são força­
das cm quasi todos os paizes, o cm muitos d’cílcs 
mais violentas do que entre nós. O nosso interesse 
está cm estudar os meios dc remover as difficulda- 
des a esto respeito, j^orquo cilas nao são invencí­
veis. O estabelecimento dos melhores .systcmas de 
irrigação, a cultura de 2*lantas forraginosas, o me- 
tliodico aproveitamento dos fenos o dos pastos nos 
logradouros imlilicos, c outras providencias analo- 
gas, 2’odcm habilitar o sustentar muitas
piííras dc cguas c grandes manadas de 2''otros.

E note-se bem, que cm Portugal não ó tão sen­
sível a falta do gado cavallar, como evidente a sua 
degeneração. Para esclarecimento d’cste 2)onto e dc 
outros que nVste sc 2>rcndcm, colligi os documen­
tos appcnsos sol) n.®* 1 , 2, 3 e 4, os quaes sc podem 
consultar com proveito da matéria de que sc trata, 
declarando que não me rcsponsabilisn pela sua com­
pleta cxactidão, posto quo sejam officiaes.

Outra observação mo parece igualinente impor­
tante c necessaria para se conhecer, sem grande 
distancia da verdade, o estado da nossa economia 
pccuaria, e sc lançarem com segurança os funda­
mentos da sua conveniente rcorganisação.

A  industria da creação cavallar pódc, como ou­
tra qualquer, cxcrcer-se em maior ou menor escala, 
isto é, póde haver a pequena ou a grande indus­
tria. À  qual eVestes dois ramos devemos dar maior 
attenção, a qual nos convirá dar maior cxcita- 
mento?

Entro nós o qnc mais avulta ó rcconhecidamcnto 
a pequena industria. Vcja-sc o documento n.® 2. E 
pois manifesto quo, scra desattendermos os interes­
ses dos grandes creadores, ó a pequena industria, 
que nos deve merecer o mais particular cuidado.

Mas será tao activo o consummo dos 2>i’oductos 
hippicos, que possa dar á creação cavallar 2H'opor- 
çÕes verdadeiramente industriaes?

Reflexionando sobre os dados que nos apresenta 
0 documento n.® 4, demonstrativo da quantidade do 
gado equino importado c exportado annualmente; 
tomando cm conta o progressivo desenvolvimento 
da viação aperfeiçoada; observando o ra2)ido incre­
mento dos trens, tanto dc aluguer como de luxo; 
calculando, finalincntc, o numero dc cavallos, que 
0 serviço do exercito demanda para a sua remonta 
annual; teremos dc reconhecer que os limites da 
ofterta nunca jiodcrão exceder os do consummo.

E  já  que fallei cm remonta do exercito, scja-mc 
licito que eu erga um brado de indignação contra 
a remonta de cavallos estrangeiros. Sc nao fosse 
por luc alongar do ponto, a que rac dirijo, poderia 
demonstrar com documentos authcnticos, que desde 
1834 se tem gasto mais dc um milhão dc cruzados 
na remonta de cavallos estrangeiros, que alem de 
caros no custo c na alimentação, impróprios para 
bom serviço, mal humorados, achacosos e pouco 
duradouros, nos importaram o funesto presente dc 
uma tão maligna csiiecic de mormo, que não só tem 
acommettido centenares dc brutos, e infeccionado 
os quartéis, mas tambem sc ha transmittido aos po­
bres soldados, bastantes dos quaes têcm siicciimbido 
á violência atroz de uma contagião incurável c hor­
rorosa!

hias ponhamos vóo espesso sobro as paginas da 
historia das remontas do exercito, para que nossos 
filhos a não leiam, c collocando sobre o passado a pe­
dra do esquecimento, oftereçamos o peito á obra do 
futuro, mas isto com 2)rudencia c perseverança.

O primeiro passo seguro, que deverá dar-sc n’este 
caminho, consiste cm lançar os fundamentos dc uma 
organisação administrativa, que coni2)rehenda todas 
as fiincções deste ramo, e lhe imprima um impulso 
regular, uniforme e esclarecido.

Para esto effeito será indispensavsl crear os vete­
rinários dc districto, porque estes, como instrumen­
tos da sciencia, c como, representantes do poder cen­
tral, sc encarregarão de diftundir ató lis extremida­
des sociaes o pensamento fundamental, e dc vigiar 
pela sua fiel execução. A  hippologia ó uma especia­
lidade da sciencia zootechnica, que a classe dos crea­
dores desconhece, c não póde estudar regularmcnte, 
c sem a acção cíicctiva d’cssa especialidade, prestes 
se rc2)roduziriam todos os abusos da instituição das 
antigas caudelarias, cujos administradores por igno­
rância, desleixo, e maus hábitos, alem dc desdize­
rem a sabedoria do seu regimento, convertiam, cm 
própria utilidade, as vantagens do interesse geral. 
Não pensar assim, ó uma cuntradicção das idóas ge- 
ralracnte seguidas, é 2>roclamar a desnecessidade de 
uma sciencia professional, que tão rápidos e bri- 
lliantes progressos está fazendo, que tora sido hon­
rada por tão distinctas intclligencias, e nobilitada 
por todos os governos illustraclos.

Entra pois no meu plano, que o paiz sc divida 
cm tantas regiões, ou círculos hippicos, quantos se 
julguem necessários, para se attender dcvidaniente 
ás conveniências das diversas localidades. lím  cada 
um desses círculos procedcr-sc-ha ao recenseamento 
das cguas de marca, ou como diz o antigo regimento, 
das egnas fantis. Esta disposição c essencial, por­
que a bondade dos productos dependo da com­
mum bondade dos progenitores. À  exclusão das 
cguas mal conformadas, morbosas, sem ventre 2̂ ro- 
])orcionado ao cavallo da padreaçao, ó o primeiro 
2>asso no caminho do aperfeiçoamento da industria 
cavallar. 1‘ortanto .sómento deverão ser admittida.s 
aos postos de cobrição as cguas dc lista, isto ó, as 
que forem compcícntemente recenseadas.

Já sc vê que em cada um dos círculos hippicos 
deve haver tantos postos de cobrição, quantos forem 
necessários ])ara o serviço regular do lançamento. 
Aqui vem naturalmcntc uma questão. Deverá o go­
verno fornecer os cavallos paes, ou será melhor qnc 
os particulares os ministrem, ficando apenas ao go­
verno as fimcçõcs da inspecção? A  minha opinião 
ó que sc adopte o systcma mixto, como se está pra­
ticando em nações muito adiantadas n’cstc ponto. 
Não devemos esporar da iniciativa dos particulares 
0 quo delia não póde vir, nem exigir do governo 
sacriíicios superiores ás forças do thesouro. Compre 
0 governo c distribua pelos postos de cobrição, mais 
apropriados para a creação equina, cavallos esco­
lhidos e dc raças finas, quo são muito caros, que 
exigem um tratamento esmerado, c que, por todas 
estas rasões, não podem ser ministrados nem inan 
tidos pelos particulares. Estes podem, sim, propor 
cionar aos postos de cobrição os cavallos de segunda 
ordem, mediante uma certa retribuição, que da Bcl­
gica sc chama prémio de conservação, o qual de­
verá sómente recair nos aniinaos que tiverem as 
condições indispensáveis 2)ara o fim a que sc des­
tinam.

O processo da escolha c approvação dos cavallos 
de lançamento, 2>crtencentcs a particulares, poderia 
correr inconvcnientcmcntc, sc fosso regulado pelo 
singular arbítrio do rcspectivo veterinário; pf r̂óra 
ficarão prevenidos os abusos, abrindo-se um concurso 
publico 2)ara se cflectuar a escolha c a2)provação dos 
cavallos paes, que houverem dc fimecionar cm cada 
um dos circulos hippicos.

Como providencia auxiliar, na parte relativa ás 
cobrições, estatue-sc o pagamento de uma 2>ensão, 
a que deverão sujeitar-sc os donos das cguas. Esta 
medida tem dois fins: evitará por um lado, que sc 
incluam no recenseamento algumas éguas dc infe­
rior qualidade, e por outro, completando a remu­
neração dos possuidores dos cavallos paes, influirá 
na boa acquisiçao d’estes, pelo iramediato interesse 
que seus donos recebem.

A  estas disposições organicas acrescento outra, 
que julgo cssencialmente necessaria. Refiro-mc á 
creação do dois estabelecimentos zootcchnicos, um 
no sul c outro ao norte do reino, destinados á pro- 
creação, naturalisação c a2)uranicnto dc typos dc 
reproducção das melhores raças, tanto nacionae.s 
como estrangeiras. E  indispensável, que nós faça­
mos um grande esforço, dirigido com intelligencia 
c sustentado com perseverança, para fundar novas 
raças cavallares, c purificar as qnc já  temos dos 
elementos de bastardia que as conspurcam. Preci­
samos do crear uma raça de grosso c ligeiro tiro, 
accommodada ás recentes exigências da viação 
aperfeiçoada c dos trens dc luxo; assim como ne­
cessitamos de reconstruir uma raça mais agil, que 
sc 2)restc convenientomente ao serviço civil e mili­
tar. Estabelecimentos d’esta ordem só o braço do 
governo os póde levantar, reger c conservar.

Exjiorei agora as rasões que me convencem da 
necessidade de outros estabelecimentos, qiic, á falta 
de nome mais apropriado, chamarei potris, e que 
cu julgo complementares do systcma dc caudelarias 
que proponho. Crear-se-hão nellcs os poldros })ro- 
duzidos nas caudelarias do governo, c os que este 
comprar para a remonta do exercito aos particula­
res, os quaes tambem poderão ali crear os seus pol­
dros mediante uma justa retribuição.

Está demonstrado quo as localidades, ada})tadas 
]>ara a producçno cavallar, não são as mais bem 
dispostas para a sua creação. E  diflicil encontrar 
reunidas todas as condições favoráveis j)ara as éguas, 
cm funeção de producção, c para os potros,..^quc 
têcm dc 2>ercorrcr os diversos períodos do seu des­
envolvimento orgânico. A  creação dos 
jiianda uma alimentação, cujos princípios forneçam 
]>ronfi?cuamentc, tanto os elementos constituintes 
da sua com2)lei(;ão physica, como os das suas, di­
gamos assim, qualidades moraes.

Mas a fundação dos potris iião envolve sómente

uma questão hippologica, pois que tambem repre­
senta a satisfação de uma necessidade real. Enti-c 
nós, como patenteia a nota que transcrevemos, oc- 
cupa 0 primeiro logar, não a grande, porém a pe­
quena industria da creação cavallar. l la  muitos 
que, por utilidade do 2̂ roprio serviço, por gosto ou 
luxo, têcm uma cgua de creação, apta para esto 
cífeito, c para cila possuem o necessário, o ainda 
para a cria, em quanto é de leite. Todavia, desde 
que 0 poldro se desmama, faltam-lhes os meios de 
0 conservar cm seu poder. E  por este motivo, quo 
0 nascimento do um poldro sc reputa ás vezes uma 
calamidade para o dono da egua.

Quando isto é assim, bem se vê que o estabele­
cimento dos potris é dc grande conveniência, c de 
reconhecida necessidade. Examinemos porém as 
condições coin que devem fundar-se, c como sc hão 
de vencer as difficuldades, que sempre encontram 
as novas instituições.

Os potris deverão situar-se nos differentes pontos 
do paiz, que mais idoneos para esse fim so julga­
rem, tendo cm vista, que o aproveitamento das 
condições cspeciacs da localidade satisfaça complc- 
tamente ás exigências da creação dos potros. N'cs- 
ta conformidade terá o governo de arrendar, a lon­
go praso, terrenos particulares ou munieipaes. Po­
derá tambem o governo contratar a sustentação dos 
potros. Qualquer destes systcmas produzirá, segun­
do a diíferença dos logares, os resultados quo so 
pretendem obter.

Esta funeção industrial, exercida 2>clo governo, 
não affronta de certo a industióa j)articular, porque 
esta não existe, e longe de offcnder os interesses 
individuacs dos creadores, antes os fomenta, pro- 
porcionando-lhcs um consummo certo, quando lhes 
convenha vcnde-los ao governo, ou uma creação 
vantajosa, quando mais lhes agrade colloca-los por 
sua conta nos potris do estado.

O governo, terá, como se dcprehcnde do que acabo 
de expor, a obrigação dc cora2)rar os poldros, desde 
a ablactação ató aos tres annos, não a todos os crea­
dores, nem dc todas as éguas, mas sim aos creado­
res, que 08 possuirem com determinadas condições, 
2)roduzidos pelas cguas inscriptas nos livros do re­
censeamento, e beneficiadas pelos cavallos, estacio­
nados para esse effeito nos postos de cobrição.

Não é uma verdadeira despeza este encargo, quo 
se impõe ao governo, e que não passa de um adian­
tamento, porém se o fosse não deixaria de ser uma 
despeza assás productiva, actuando constantcmcntc 
sobre o melhoramento da industria equina, com re- 
conliido proveito do serviço das remontas do exer­
cito, e do bem geral do paiz.

Dctcr-mo-lici, ponderando a questão da despeza, 
que é sempre seria, cm uma nação, que vive do 
empréstimos. Eu creio que ha uma distineçao es­
sencial nas duas operações à G = g a s t a r ,  e e m p r e g a r  

dinheiro. Nas circumstancias do thesouro publico, 
devemos ser nimiamente cautelosos, e até avaros, 
nas despezas, quando os capitaes, que cilas absor­
vem, sc não reproduzem. Mas não assim nas despe- 
zas, que multijfiicam os capitaes. N ’estas é indis­
pensável abrir largamcnto as mãos. Para augnien- 
tar a receita, cuin2)re auginentar primeiro a des­
peza. Rcstrinjam-sc as despezas 2)roductivas, e ver- 
se-lia como scccam as fontes da riqueza publica.

Acredito qnc ninguém negará a sua approvação 
a este projecto, porque a sua execução demanda 
alguns contos dc réis. Se a medida c inútil, ou in­
conveniente, combata-se debaixo de qualquer d’estas 
relações, com a franqueza, c lealdade, com que eu 
a proponho, c sustento; porém não se diga, quo te­
mos falta dc meios a fazer vigorar. Espera­
mos ao menos, que certos zeladores da bolsa dos con­
tribuintes sc não apresentem d’esta vez, porque te­
rão de justificar diversas verbas, que por ahi se 
consomem, sabe Deus cm que!

A  sonmia quo julgo necessaria para organisar esto 
ramo de serviço, sem lho dar fôrmas grandiosas, 
antes compondo-o com ellas bem modestas, regula 
aproximadamente por 43:000f?000 réis, como se vê 
da respectiva tabella. Todavia, cumpre observar 
que a totalidade d’esta verba não representa um no­
vo encargo para o thesouro. Parte d’ella já  está vo­
tada no orçamento com applicação analoga, c o resto 
transfonna-se cm valores de outra especie. A  des­
peza propriamente dita é muita diminuta. Veja­
mos.

No orçamento figura a verba de 6:000,$000 réis 
para compra de animaes reproductores. Ora, está 
claro, que votada esta verba im2}licitamcntc se acha 
decretada outra, que é necessaria para a sustenta­
ção dos animaes comprados, porque seria absurda 
a auctorisação para comprar animaes, que morres­
sem de fome. No orçamento do ministério da guerra 
está inscripta a verba dc 20:000f$000 réis, destina­
da ás remontas do exercito. Sletade desta verba 
deve applicar-se á compra dos potros, quetei*ão dc 
crear-se nos potris, encontraudo-sc depois esta ([uau- 
tia ( 10 :000f5000 réis) ao dito ministério, quando dos 
potris saírem os cavallos para o exercito.

Em resumo:

O governo dispende actualmcnte:
Compra do animaes rc2)rodiictorcs. ..  . G:000f5000 
Administração, tratamento c sustenta­

ção destes......................................... 5:000f$000
Metade da verba que está votada para 

as remontas no ministério da guerra 10 :000;íí000

2 1 :000^000

Parece quo o governo terá pois de dispender a 
mais a quantia de 21:4GO?^000 réis, a fim de pre­
encher a verba calculada na tabella; mas não é as­
sim, porque:

1. ® Com quanto o governo, convertido cm lei este 
projecto, fique auctorisado 2>ai’a dispender aquclla 
soinma, nem por isso eftectivamente a dispeiiderá, 
pela impossibilidade de realisar, dentro dc um an­
no, a compra de todos os animaes, a adjudicação 
do todos os prémios de conservação, e a fundação 
dos potris 0 dos estabelecimentos zootcchnicos.

2. ® A  verba de 10:00Of)10(X) réis, em2)regada na 
com])ra dos potros, não é roalmcnte consmnida; 
apenas sc adianta, ficando sempre em ser, para mais 
tarde se reproduzir, pelo menos, duplicada.

3. ® U capital empregado na compra das cguas 
para a caudclaria nacional tambem rejirescnta uin 
adiantamento, incorjiorado na industria da creação.

4. ® Einalmcnte, dentro dc poucos annos, a ver­
ba destinada :[ compra de animaes rc2)roductores 
terá do supiirimir-sc; c por todas as rasões que ficam 
apontadas, n despeza total figurada na tabella, isto 
é, a verba de 42:4GO;5iOOO réis, lia do forçosamento 
reduzir-se a menos de um terço.

Era vista do que fica relatado, podereis, senho­
res, avaliar o pensamento do meu 2>rojccto, c a con­
veniência dos meios, que apparcllici para o fazer exc- 
quivel.

Pelo receio dc fatigar a vossa attenção, deixo dc 
expender algumas considerações históricas, quo po­
deriam certificar a importância d’este especial as­
sumpto, que patenteariam as suas altas vantagens 
)oIiticas c económicas, o que testemunhariam os cui­
dados c desvellos, que elle tem merecido a todos 

desde os mais barbares, até aos mais il-os povos, 
ustrados.

Terminarei, portanto, mas seja-me permittido que 
0 faça, transcrevendo dois textos: mu, que resumo 
08 resultados da historia hipiiica de uma nação po­
derosa, que sc adianta a todas no caminho da ci- 
vilisação: outro, que exprime cm conceitos poéticos 
a supersticiosa estimação, cm que uin povo barbaro
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tem 0 mais bello, util, precioso e nobre, dos ani- 
maes domésticos.

«Graças aos esforços mais perseverantes aos cui­
dados mais assíduos, c aos sac.sfic.os fei os com 
tanta intclligencia, o cavallo inglee é, já desde 
muito tempo, um objecto dc adimraçao para os ama- 
dores; e a sua reputação estende-se hoje até aos
confins da terra. . , , . ,

«Ser quasi artificial, d tima prova viva de quanto 
póde ô  genio do homem sobre as cousas, que me­
nos sujeitas parecem á sua influencia. É  uma gran­
de lição para o mundo inteiro observar o acerto, e 
rapidez, com que se conseguiu a transformação dos 
cavallos inglezes, ainda ha dois séculos inferiores 
aos nossos (francczes), n’estes brilhantes auimaes, 
que igualam, se não excedem, os melhores caval­
los da terra.» fMalezieiix, Eludes Agric. sur la G.- 
Bretagne, p . 41.)

cOs bens d’este mundo, até ao dia de juizo, es­
tarão suspensos das crinas que andam entre os olhos 
dos vossos cavallos.» Adagio dos arabes. (Les Che- 
vatex du Sahará, E . Daumas, p . 37J.

Espero senhores que, fazendo justiça aos meus 
bons desejos, examinareis com benevolencia o se-

PROJKCTO DE LEI

Artigo l.°  Fica 0 governo auctorisado a rever e al­
terai* 0 decreto de 5 de dezembro de 1855, na parte 
relativa ao estabelecimento de caudelarias, e potris 
nacionaes, e a decretar outras quaesquer providen­
cias, tendentes a melhorar as condiçdes pecuarias 
do paiz, em harmonia com as disposiçSes d esta 
lei.

Art. 2.® Em cada um dos districtos administra­
tivos do continente do reino, e ilhas adjacentes, de- 
signar-se-hao os circulos pecuários que se julgarem 
precisos; e u’estes se estabelecerão os postos de co- 
brição, exigidos pelas circiunstancias das localida­
des.

Art. 3.® Em todos os circulos pecuários, proce- 
der-se-ha ao recenseamento das éguas, que tiverem 
as condições necessárias para serem beneficiadas pe­
los reproductores estacionados nos postos de cobri- 
ção.

Art. 4.® Os cavallos ou jumentos reproductores 
serão fornecidos pelo governo, ou pelos particula­
res.

Art. 5.® Em todos os circulos pecuários abrir-se- 
ha annualmente um concurso para escolha dos ani- 
maes reproductores, pertencentes a particulares.

§ unico. Os animaes que forem approvados no 
concurso, pelo competente jury, alem da pensão, 
que deverão pagar os donos das éguas, beneficia­
das nos postos de cobriçao, vencerão durante a 
epocha do lançamento, os seguintes prémios men- 
saes, conforme as suas qualidades:

Cavallos.............. 6(^000 a 15á>000 réis.
Jumentos............ 4,1̂ 000 a 10j$000 >

Art. 6.® O governo creará dois estabelecimentos 
zootechnicos, um ao sul, outro ao norte do reino, 
destinados não só ao apuramento de typos de repro- 
ducção, mas também a ensaios de crusamento, e 
naturalisação das melhores especies de gados, tanto 
das raças nacionaes, como das estrangeiras.

§ unico. Estes estabelecimentos servirão igual­
mente para deposito dos animaes reproductores, fóra 
das epochas de cobrição.

Art. 7.® O governo fundará nas localidades mais 
apropriadas os potris que forem necessários, fazendo, 
para esse effcito, aequisição dos terrenos pelos meios 
que julgar mais convenientes.

Art. 8.® Da verba votada no orçamento do mi­
nistério da guerra, para a remonta do exercito, de- 
duzir-se-ha a somina de 10:000i$000 réis, que será 
applicada á compra de potros, a que se refere o ar­
tigo seguinte.

§ unico. A  indicada somma de 10:000^000 réis, 
destinada á aequisição dos potros, será encontrada 
no pagamento dos cavallos, que o ministério da guer­
ra comprar nos potris.

Art. 9.® Fica o governo obrigado a comprar an­
nualmente 08 potros de um a tfes annos, que os par­
ticulares lhe quizerem vender, uma vez que os di­
tos potros hajam sido produzidos pelas éguas recen­
seadas nos circulos pecuários, e beneficiadas pelos 
cavallos dos respectivos postos de cobrição.

§ unico. O preço da compra regulará entre 20^000 
a 80^000 réis, segundo a idade e valor dos potros.

Art. 10.® Ob potros, creados nos potris nacionaes, 
terão 0 seguinte destino:

1. ® Escolher-se-hão os que forem necessários, e 
mais apropriados para os postos de cobrição;

2. ® Apartar-se-hão até 15 por cento dos que fo­
rem melhores para se venderem em hasta publica 
aos particulares;

3. ® O ministério da guerra mandará depois se­
parar os que servirem para a remonta do exercito;

4. ® Os restantes serão arrematados em hasta pu­
blica.

Art. 11.® Poderão ser admittidos nos potris na­
cionaes 08 potros de particulares, provenientes das 
éguas recenseadas, mediante um preço de susten­
tação, igual ao que custarem os poti*08 do go­
verno.

Art. 12.® O governo nomeará os veterinários, e 
mais empregados necessários para a administração 
e fiscalisação dos estabelecimentos creados por esta 
lei, não podendo as despezas da sua execução ex­
ceder a verba total de 42;750jÇÍ000 réis, designada 
na tabella junta.

Art. 13.® O governo dará conta ás cortes do uso 
que fizer da auctorisação que por esta lei se lhe 
concede.

Art. 14.® Fica revogada a legislação contraria.
Sala das sessões, de abril de 1 8 6 0 .= 0  depu­

tado por Chaves, Rodrigo de Moraes Soares.
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Recenseamento das egoas fantis, mandado fazer no continente do reino, 
segundo a circular de 6 de abril de 1859

PRO V ÍN CIA S

PROVINCUS

Algarve.

Alemtejo.

TABELLA A QUE BE REFERE O ARTIGO H.» D’B8TA LEI

1 .  *  S E C Ç Ã O

Cavallos reproductores

Compra annunl de cavallos reprodu­
ctores (10) a 500^(000 réis..............  5:000(^000

Sustentação dos mesmos (50) a 400 réis 8:000)5(000 
Prémios de conservação (100) a bO&OOO 

r é is ................................................... 5;000áí000

2. “ SECÇÃO

Egnas de creação

Compra de doze egoas a 200,5(000 réis 2:400(51000 
Sustentação das mesmas (50 cabeças) 

a 200 réis diários............................. 3:G50j5(000

3. * SECÇÃO 

Potris •

Compra anuual de potros (200) a 50,5(000
r é i s ........................................................  10:000(5(000

Sustentação dos mesmos a 100 réis.. . 7:000)5000

4. ® SECÇÃo

Administração
•

Veterinários para os estabelecimentos
zootechnicos (2) a 350^(000 réis.. . .  700)5000

Outros empregados, c mais despezas
dc administração e fiscalisação . . . .  1 :000)5000

DISTRICTOS

Faro

Beja.

Evora

Estremadura.

Portalegre.

Leiria

Lisboa.

àantarem

Aveiro.

42:750)5000

N .B . Nos preços de sustentação incluem-se to­
das as despezas de alojamento, tratadores, eguari- 
ços, etc. etc,

Beira

Castello Branco.

Coimbra

Guarda

CONCIXHOS

Albufeira.................................
Alcoutim...................................
líastro Marim...........................
a ro ........................................

Lagôa......................................
Lagos......................................
Loiilé........................................
donchique...............................

Olhâo .......................................
silves........................................
Tavira......................................
Villa Nova de Portimão...........
Villa Real de Santo Antonio...

Aljustrel..................................
iVlmodovar...............................
A lv ito ......................................
Beja..........................................
!«’astro Verde...........................
' !!íuba........................................
Ferrei r a ..................................
Mertola.....................................
Moura....................... .............
Odemira..................................
Ourique....................................
5erpa........................................
V idigueira...............................
Barrancos................................

Alandroal.................................
Arraiolos...................................
Borba ......................................
Estremoz..................................
E vora ......................................
Mont«-mór o Novo...................
P o rte i..................................
Redondo ..................................
Eegucngos...............................
V ianna....................... ...........
Villa Viçosa.............................

Alter do Chão.........................
Arronches.................................
............................
CamiK) Maior...........................
Castello de V id e ......................
Crato........................................
Eivas........................................
Fronteira................................
Gavião......................................
Marxão...................................
Monforte...................................
N iza.........................................
Ponte de S o r ...........................
Portalegre...............................

Aleobaça..................................
Batalha....................................
L e ir ia ......................................
Pombal....................................
Alvaiazere...............................
Ancião.....................................
Caídas da Rainha..................
Figueiró dos Vinhos................
Obidos......................................
Pedrogão Grande....................
Peniche...................................
Porto do M oz.........................

Alcochete...............................
Aldeia Gallega do Ribatejo...
Alemquer...............................
Almada..................................
Arruda...................................
Azambuja...............................
Barreiro.................................
Bei em ....................................
Cadaval.................................
Cascaes..................................
Cezimbra.................................
Cintra....................................
Lisboa....................................
Lourinhã...............................
M a fra ....................................
Oeiras....................................
Olivaes..................................
Seixa l....................................
Setúbal..................................
Torrc.s Vedras........................
Villa Franca de X ira .............
Alcácer do Sal........................
Graudola.................................
Santiago do Cacem...............

Abrantes.................................
A lm cirim ...............................
Benavente .............................
Cartaxo...................................
Chamusca...............................
Constaucia.............................
Coruche...................................
Ferreira..................................
Gollegà..................................
Mação....................................
Rio Maior...............................
Santarém................................
Sardoal..................................
Thomar..................................
Torres Novas.........................
V illa Nova da Barquinha . . . .  
Villa Nova de Ourem.............

Agueda..................................
Albergaria.............................
Auadia..................................
Arouca ..................................
Aveiro....................................
Castello de P a iva ..................
Estarreja................................
Feira......................................
Ilbavo ....................................
Maceira de Cambra................
Mealhada...............................
Oliveira de Azemeis...............
Oliveira do Bairro..................
O va r......................................
Sever......................................
Vagos....................................

Belmonte...............................
Castello Branco......................
Certa......................................
Covilhã..................................
Fundão ..................................
Idanha a N ova ......................
O leiros..................................
Penamacor.............................
Proença a N o v a ....................
S. Vicente da B e ira ..............
Villa do Rei...........................
Villa Velha do Rodào...........

Alvares..................................
Arganil..................................
A v ô .....................................
Cantanhede.........................
Coimbra................................
Condeixa...............................
F a jã o ..................................
Figueira da F o z ..................
Goes....................................
Louzã ...................................
M ira ....................................
Miranda do Corvo................
Monte-mór o Velho...............
Oliveira do Hospital.............
Parapilhosa.........................
Penacova .............................
Penella.................................
Poiares .................................
Soure....................................
Tabua .................................

Aguiar da Beira..................
Almeida ..............................
Ceia......................................
Celorico...............................
Figueira........................... . •
Fomos..................................
Gouveia...............................
Guarda.................................
Manteigas...........................
Meda....................................
Pinhel..................................
Sabugal...............................
Trancoso...............................
V illa Nova de Foscoa...........

SOMMA8

POR CONCELHO» POR DlSTRlCrO»

Meooreade
merca

17

82

15

12

De
marca

55

ÉGUAS

Total

22

11

137

39
108
433

14

Menores 
de 

marca

143

441

605

901

857

De
marca

173

1:273

497

910

257

570

Total

616

Beira.

1:050

DISTRICTOS CONCELHOS

Vizeu.

Braga

1:418

Minho

1:767

287

Porto.

Vianna do Castello.. <

P 393 Traz 08 Montes

Bragança

Villa Real

Menores
df

marra
Pc

marca Total

Tynnitnfirte..
Armamar................................. - — -

3 1 4
Moimenta da Beira.................. 8 2 10

1 5 6
Pesqueira (S. J oão )................ 6 3 9
Penedono ................................. 10 — 10
Rezende .................................. 4 2 6

5 4 n
39 1 40

Taboaço.................................. 4 2 6
— — •-
6 4 10

8. João das A reias.................. 1 1 2
Mangualde............................... 25 20 45
Nelias...................................... 8 2 10
Oliveira de Frades.................. 11 1 12
S. Pedro do Sul....................... 135 47 182
Penalva do Castello................ 20 5 25
Satâo........................................ 16 6 22

25 18 43
1 7 8

Vouzella.................................. 4 1 5
Castro D a ire ........................... 11 2 13
Fragoas ................................... 6 2 8
Santa Comba-Dâo.................... — — —
Mortagua................................. — — —

Amares.................................... 4 1 5
Barcellos.................................. 10 1 11
Braga...................................... 11 5 16
Cabeceiras de Basto................ 23 3 26
Celorico de Basto m ................ 24 7 31
Espozende....... ......................... 25 5 30
Fafc.......................................... 21 5 26
Guimarães............................... 3 2 5
Povoa de Lanhoso.................... 2 1 3
Terras do Bouro...................... 13 2 15
V ie ira ...................................... 11 2 13
Villa Nova de Famalicâo....... 4 1 5
Villa V erde............................. 25 1 26

Amarante............................... ; 18 13 81
B aião...................................... 38 8 46
Bouças .................................... 23 9 32
Felgueiras............................... 20 8 23
G a ia ........................................ 64 12 76
Goudomar............................... 80 17 47
Lousada................................... 10 4 14
M aia........................................ 40 11 51
Marco de Canaveres................ 24 25 49
Paços de Ferreira................... 4 7 11
Paredes.................................... 16 7 23
Penafiel................................... 41 6 47
Porto........................................ — 1 1
Povoa de Varzim .................... 9 7 16
8. Thyrso................................. 19 4 23
Vallongo................................... - - -
Villa do Conde........................ 71 48 119

Arcos de Valle de V e z ............. 97 30 127
Caminha................................... 27 11 38
Coura ...................................... 18 1 19
M elgaço......................... . 18 28 46
Monção.................................... 36 15 51
Ponte da Barca........................ 45 5 50
Ponte do Lima......................... 93 18 106
Valença............................. ; . . 18 4 22
Vianna do Castello.................. 16 7 23
Villa Nova da Cerveira........... 29 10 39

Alfandega da F é ...................... 66 44 110
Bragança ................................. 101 T7 1T«
Carrazeda................................. 12 — 12
Freixo...................................... 19 2 21
Macedo.................................... - — -
Miranda .................................. 66 24 90
Mirtmdella............................... 15 24 39
Mogadouro............................... 145 67 212
Moncorvo................................. 50 39 89
Villa Flor................................. - - -
Vimioso.................................... 54 32 86
Vinhacs.................................. 164 130 294

A li jó ........................................ 57 5 62
Boticas.................................... 38 18 66
Chaves......................... ......... 41 29 70
Penaguião............................... 33 6 39
Mesâo Frio............................... 16 1 17
Mondim de Basto.................... 17 — 17
Mont’Alegre............................. 187 124 311
Mnrça...................................... 7 1 8
Peso da R egua................ 4 3 7
Ribeira de P en a ...................... 16 30 46
Sabrosa .................................... 9 7 16
Vai Passos............................... 29 10 39
Villa Pouca de Aguiar............. 17 4 21
Villa R e a l............................... 10 7 17

60UMAS

POR CONCELHOS POR DISTRICTOS

EOUAB

Menoroído
marca

6:988

349

/ 176

427

397

692

481

9:510

Do
marca

4:130

136

36

182

124

439

245

5:292

Total

11:118

485

212

609

521

1:131

726

14:802

Nota indicativa da distribuição das éguas recenseadas na conformidade da circular de 6 de abril de 18S9 
698 1 pelos res^pectivos creadores

1:336

DISTRICTOS

POSSUIDORES

De 1egoa De i  eguaa DeS
a 5 egoas

De 5
a 10 egoas

De 10 
a 20 egnas

De n  
a 50 eguae

De mais 
de 50 éguas

Faro........................................................ 525 38 2 1
Beja........................................................ 605 87 33 7 2 2 1
E vo ra .................................................... 498 101 47 20 13 6 1
Portalegre............................................. 501 93 48 13 28 13 1
L e ir ia ..................................................... 166 11 1 — 3 2 —
Lisboa..................................................... 563 37 21 17 16 23 4
Santarém............................................... 84 23 13 22 7 5 ' 1
Aveiro..................................................... 1:082 51 14 - - — —
Castello Branco...................................... 322 19 5 2 1 — —

Coimbra................................................. 480 65 21 14 1 1 —

Guarda................................................... 740 51 5 - - - —
Vizeu...................................................... 491 16 — - - — —
Braga .................................................... 201 7 8 - — — —
Porto....................................................... 562 20 5 - - —
Vianna do Castello................................. 432 31 7 2 - - —
Bragança........................................... 769 58 12 - - - —
Villa R e a l............................................. 647 44 1

RESUMO

408 Possuidores

de 1 egna....................................
de 2 aguas..................................

.3 ft. .5 pp-nAA ...........
................  752
................  238

de 5 fl. 10 flíruaa ................ ................  98
do 10 B. 90 oirnac ....... ................  66

de mais de 50 éguas....................

9:882

N.® 3

Gado cavallar e muar existente no continente do reino em 1855

6:988 4:130 11:118

CAVALLAR MUAR

p r o v ín c ia s DISTRICTOS
DISTRICTOS províncias DISTRICTOS PROVÍNCIAS

Alffílt-VR. ........... . . 2:001 2:001 5:079 5:079

4:853 9:870
3:508 5:305
3:213 11:574 3:474 18:149

1:778 1:318
12:299 3:393AJjOtlCtJltUJUKIr • • • • t 10:472 24:549 1:816 6:527

6:918 1:294
foBÍplIn Branco.......................................................... 1:290 997

T> • Pftimbra........................................... .......................... 6:659 1:176
1:788 1:209

V izeu .......................................................................... 2:317 18:967 1:212 5:888

f Bropo ............  . . . . . 4:503 1:266
4:398 1:749
8:623 12:524 568 3:583(

Brafranca.......  .......................... . ■ • 2:784 1:083
Traz 08 Montes .. | V illa R ea l................................................................... 2:877 5:661 1:457 2:540

75:276 41:766

” ll7:042
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Nota da importação e exportação de gado cavallar, muar e asinino, nos seguintes annos

ESPECIES

CAVAULAR MUAR A.SiMNO

o
ALFANDEGAS IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO RXPORTAÇÃO

0f-s aS oS 090 « o l
m0 «1.

3 w Réis RcIb Réis
U ^QJ Wa
I  s Réis i-s Réis

U V
Réis

*9 V•9 fH ta

iq .iq Í Dos portos seceos.. 96 5:358í!400 188 3:7393700 5 3223000 750 18:7123600 172 8153720 .347 1:9693700
lOírO j Ditas marítimas... 13 2:124^000 3 2203000 - -3 - — -3 - - -3 - 5 13030(X)

Tota l....... 109 7:482,3400 191 3:9593700 5 3223000 750 18:7123600 172 8153720 352 2:0993700

i oei \ Dos portos seceos.. 285 16:5533400 185 4:5053900 83 4:9713000 359 11:3163800 120 1:2503400 162 1:0483190J.D011 Ditas marítimas... 81 8:5903000 2 1203000 - -3 - - -3 - - - 3- 11 1913400

Tota l....... 366 25:1433400 187 4:6253900 83 4:0713000 359 11:3163800 120 1:2503400 173 1:2393590

1 BRr.' Dos portos .«cecos.. 617 26:6853000 334 11:7993600 250 18:0483800 613 24:2773400 224 3:8113900 112 1:0553100
Ditas marítimas... 84 9:7223000 4 6303000 - -3 - - -3 - 26 4O83OOU 8 3503000

Tota l....... 701 36:4073000 338 12:4293600 250 18:0483800 613 24:2773400 250 4:2193900 120 1:4053100

R E S U M O

KSPECIES

Cavallar 
Muar... 
Asinino

IMPORTAÇÃO

ESPECTES

EXPORTAÇÃO

NUMERO
DE

CABEÇAS
BÉIS

PREÇO MÉDIO 
POR 

CABEÇA

NUMERO
DK

CABEÇAS
RÉIS

PREÇO MÉDIO 
POR

CABEÇA

1:176 69:0323800 583700 Cavallar...................... 716 21:0153200 293338
338 23:3413800 693057 Muar........................... 1:722 54:3063800 313537
542 6:2863020 113597 Asinino........................ 645 4:7443390 73355

2:056 98:6603620 3:083 ‘ 80:0663390

NOTICIASJIO REINO
CONTINENTE

Mirandella —  Em data de 11 do corrente escre­
vem d’cstavilla SiO Nacional o seguinte sobre a aber­
tura da estação telegraphica n’aquella localidade;

«Hontem abriu-se a estação do telegraplio ele- 
ctrico estabelecida n’esta villa. Foi na verdade um 
dia de grande regosijo para os seus habitantes. A  
camara municipal e o administrador do concelho, 
tendo convidado todas as auctoridades, empregados 
públicos, e pessoas particulares, se reuniram todos 
nos paços do concelho, e d'ali saíram em direcção 
á casa da estação, acompanhados pela banda mar­
cial d’csta villa.

Ás sete horas e meia abriu-se eflfectivamente a 
communicação telegraphica, subindo por esta ocea- 
sião ao ar muito fogo de artificio, e tocando cons­
tantemente a musica junto á casa da estação, aon­
de se achava reunido um grande concurso de povo, 
e felicitando-se mutuamente por gosarem de um tal 
melhoramento, para o qual muito concorreu a ca­
mara municipal d’este concelho, e reconhecido zelo 
do administrador; aquella, pelo avultado ofíereci- 
mento que fez de mandar abrir á custa do muni­
cípio as covas para a collocação dos postes em toda 
a linha dentro d’este concelho, e mandando fazer 
os carretos dos mesmos, promptificando também a 
casa para estação; e este, pela actividade que des­
envolveu para a prompta execução d’este offereci- 
mento.»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 14 do corrente, 

e de Paris até 12.
Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes

DESPACHOS TELEGIÍAPHIC08
Despachos dados pelo jornal E l Horizonte:
Turim, 12 de maio— Continua a baixa dos fun­

dos, porque não obstante serem as eleições favorá­
veis ao governo, a expedição de Garibaldi preoceu- 
pa muito os espíritos, tíuppõe-se que olle partiu para 
a Calabria, onde se espera que rebente uma insur­
reição.

Em Palcrmo c Messina ha falta de viveres. O 
governo organisou um serviço do vapores para abas­
tecer essas praças.

Nos arrabaldes de Trapani desembarcaram alguns 
revoltosos.

Nápoles está em socego, porém continua a des­
confiança, c por isso téem emigrado algumas fa­
mílias.

Londres, 12— Na camara tiveram logar differeu- 
tes interpellaçGes. A  primeira versou sobre o esta­
do das relações entre a Inglaten-a e a America cen­
tral. A  segunda foi relativa á situação dos protes­
tantes na Turquia. Um dos ministros respondeu que 
o sultão os protegia, e que a Inglaterra também ve­
lava por elles.

A  terceira intcrpellação foi relativa aos insultos 
feitos pelos francezos aos inglezes na Terra Nova. 
Um membro do gabinete disse que nutria a espe­
rança de que as negociações relativas ás pescarias 
terminarão as questões jjendentes de uma maneira 
satisfactoria.

Lord John Russell declarou também que havia 
manifestado ao governo francez o desejo dequeCha- 
blais e Faucigny não fossem oceupadas por tropas 
francezas, em quanto a diplomacia não resolvesse 
esta questão; porém que nenhumas esperanças ti­
nha de que o seu pedido fosse attendido.

Paris, 12.— O jornal Courrier du Dimanche diz 
que mr. Thouvenel dirigiu uma nota á íáardcnha, 
na qual pede explicações relativamentc á expedi­
ção de Garibaldi. Se a Inglaterra influir n’csse mo­
vimento, crô-se que a França e a Áustria tratarão 
de neutralisar os seus esforços.

Dizem as correspondências do Berlin que a ca­
mara approvará os créditos extraordinários para 
manter o exercito em pó de guerra, durante um 
anno.

Paris, 14 —  O Moniteur de la Flotte diz que as 
esquadras do Mediterrâneo receberam ordem para 
fazerem os seus preparativos de viagem. SuppÕe-se 
que vão cruzar nos mares do Levante, attouta a 
agitação politica e religiosa que ultimamente come­
çou a i’ciuar no Oriente.

A  Patrie  diz ser incxacto o boato de que os rus­
sos passaram o Prusth. O que é certo é que 50:000 
russos se concentraram nas provincias moridionaes: 
alem d este não ha noticia de nenhum outro movi­
mento.

Nápoles, 14— Um dos navios pertencentes á ex­
pedição de Garibaldi foi mettido a jnque, c outro 
apresado pelas forças do governo de Nápoles. O en­
contro teve logar perto de Marsala. Não se sabe o 
que foi feito de Garibaldi.

---- Despachos dados pela Correspondência de Es­
pana :

Londres, 11 de maio-— A  esquadra ingleza con- 
serva-so ainda entre Malta c Sicilia.

O príncipe de Gales aceitou a patente de coro­
nel do corpo de voluntários civis.

O Morning Post publica um despacho telegra- 
phico, declarando falsos os boatos de que a França 
pedira explicações á Prussia, por causa das suas 
medidas militares e orçamento da guerra.

Berlin, 11— O Joimal de Eresde, fallando da 
questão suissa, diz, numa correspondência deVien- 
na, 0 seguinte: «Como a França parece estar resol­
vida a não fazer concessão alguma á Suissa, se a 
conferencia se reunir, a politica franceza alcançará 
um novo triumpho. As insignificantes concessões 
que a França está resolvida a fazer podem alcan­
çar-se por via diplomática; todavia se a Inglaterra 
entender que se torna necessária a reunião da con­

ferencia, a Áustria tomará jiarte n’ella, assim como 
as outras potências.

Paris, 11— O conde Derby declarou na camara, 
que não approva o tratado de commercio com a 
França. O gabinete francez alcançou do de Turim 
a promessa de que, no dia em que os francezes se 
retirarem de Roma, se não opporá a que os napo­
litanos guarneçam a cidade santa, com tanto que 
não tentem conquistar as Legações.

Dizem as correspondências de Washington que a 
convenção de Charlesto^vn não tinha ainda designa­
do presidente algum: todavia as probabilidades eram 
a favor de Douglas.

A  questão italiana pi^eoccupa muito os ânimos, 
contribuindo para que tenham baixado os fundos.

Génova, IS — As noticias de Nápoles alcançam 
até 9. Causou alguma agitação a saída do um na­
vio, que leva a bordo tropas.

As notas dos bancos de Palcrmo e Messina não 
tinham circulação em Nápoles.

Turim, 12— Espalhou-se o boato dc que parte da 
expedição de Garibaldi desembarcou nas Iloma- 
nias.

Paris, 18— A  Patrie  diz que o coronel hledicis 
está organisando cm Génova uma segunda expedi­
ção; que 0 enthusiasmo a favor dos expedicionários 
é 0 maior possivel, e que já  se alistaram G:000 vo­
luntários.

Cré-se que os jn-otestos enérgicos da dijJomacia 
influirão para que os expedicionários não partam 
para as Romanias.

IIESPANHA
As forças procedentes da África que entraram 

em Madrid, a 11 do corrente, coinpõem-sc, diz o 
jornal E l D ia , dos regimentos, cujos títulos damos 
em seguida, com uma noticia exacta das aeções em 
que tomaram parte, e das perdas que soffrcram:

Regimento de infanteria do Zamora, 2 batalhões 
—'Entrou nas aeções dos dias 17, 20 e 25 de de­
zembro, 31 de janeiro, 4 de fevereiro e 23 de mar­
ço. Perdeu 77 homens.

Idem de Bourbon, n.® 17, 2 batalhões —  Entrou 
nas aeções dos dias 25 c 30 de novembro, 11 c 23 
de março. As suas perdas elevaram-se a 200 ho­
mens.

Idem de Almansa, 1 batalhão— Tomou parto nas 
aeções de 17 e 22 do dezembro c 4 de fevereiro. 
Perdeu 2 ofiiciaes c 30 soldados.

Idem dc Navarra, 1 batalhão— Tomou parte nas 
aeções do 9 de dezembro, I  de janeiro, 4 dc fe­
vereiro, e 23 dc março. As suas perdas foram dc 
um chefe morto e 2 feridos, c 7 officiaes. Soldados, 
entre mortos c feridos, 290.

Idem de Toledo, 2 batalhões— Tomou parte nas 
aeções de 8 e 10 de janeiro, 4 dc fevereiro c 23 de 
março. Perdeu 23 officiaes e 293 soldados.

Caçadores de Madrid, n.° 2— Entrou nas aeções 
dc 25 de novembro, 15 de dezembro, 11 e 23 de 
março. Perdeu 3 chefes, 17 ofiiciaes e 209 soldados.

Caçadores de Barcelona, n.° 3 —  Entrou nas ae­
ções dc 25 e 29 dc dezembro, 10 de janeiro c 4 de 
fevereiro. Perdeu 4 officiaes c 58 soldados.

Idem de Barbastro, n.° 4— Entrou nas aeções de
24 e 30 de novembro, 20 de dezembro, 11 e 23 de 
março. Perdeu 1 chefe, 5 officiaes e G3 soldados.

Idem de Chielana, n.° 7— Entrou nas aeções de 
9 de dezembro, 1 o 15 de janeiro, 4 de fevereiro, 
c 23 dc março. Perdeu 2 chefes, 22 ofiiciaes, e 294 
soldados.

Baza, n.® 12— Entrou nas aeções de 17, 20, 25 
e 30 de dezembro, 14, 23 e 31 de janeiro, 4 de feve­
reiro, e 23 de março. l ’crdcu 2 chefes, 19 officiaes 
e 214 soldados.

Navas, n.® 14— Enti‘ou nas aeções de 30 de no­
vembro, IG e 21 do dezembro. Perdeu 140 homens, 
entre officiaes e soldados.

Vergara, n." 15— Entrou nas aeções do 12 c 20 
de dezembro, 1 de janeiro, c nas batalhas que se 
deram cm frente de Tetuão, c na do vallc do Gual- 
dras. Perdeu 207 homens, entre officiaes e soldados,

Artilhciia— Quanto ao batalhão de artilheria do 
terceiro regimento e do regimento de artilheria a 
cavallo, não podemos dizer precisamente as aeções 
em que tomaram parte, nem as perdas que soflVe- 
ram no campo de batalha, porém são de todos bem 
conhecidos os relevantes serviços que estes corpos 
prestaram ao seu paiz durante toda a campanha.

Regimento dc engenheiros, 2.® batalhão— Tomou 
parte, entre outras, nas aeções dos dias 25 de no­
vembro, 4 de fevereiro, 11 e 23 de março. Perdeu 
2 officiaes c 34 soldados, entre mortos c feridos.

Cavallaria —  Como está ainda cm marcha a bri­
gada do couracciros, que pertenceu ao exercito dc 
África, e a qual só chegará a Madrid no dia 24 ou
25 do corrente; a cavallaria só foi representada, na
entrada official das trojxas, por quatro esquadrões 
dos mesmos regimentos de couraeeiros, sem coura­
ças, porque é sabido que essa brigada as deixou no 
deposito, e fez a campanha sem outro armamento 
alem da espada. (E l  D ia .)

---- Trinta e dois officiaes, diz a Correspondência
de Espana, oceupavam os quinze coches reaes, des­
tinados para a conducção dos feridos. Entre estes 
notavam-se officiaes dc todas as armas, pois até a 
guarda civil contribuiu com o seu tributo de san­
gue na pessoa de urn tenente do corpo. Era um dos 
coches ia o bravo commandantc de couraeeiros, de 
origem polaca, sr. Moraski, que na aeçao de 31 de 
janeiro recebeu quarenta ferimentos de arma branca.

NÁPOLES

Que Garibaldi partiu para a Sicilia é um facto 
quG parece incontestável; que elle chegou são e sal­
vo ao termo da sua viagem é o boato que sc co­
meça a espalhar; porém continua a discussão sobre 
as forças que fazem parto d’essa expedição. «É  fóra 
de duvida, diz o Morning Post, que Garibaldi saiu

de Génova com 3:000 homens.» Outros jornaes pu­
blicam differentes promenores relativos ás tropas, 
peças dc artilheria, e navios da expedição. Segun­
do estes, Garibaldi saiu de Génova com tres navios; 
um quarto navio devia jw t ir  de Liorne, a fim de ir 
ao seu encontro; e tres outros, que partiram de pon­
tos diíTcrentes, devem igualmcntc fazer parte da ex­
pedição.

Segundo affirmam os mesmos jornaes, as tropas 
vão munidas do necessário para emprehcnderera 
uma guerra séria, como se fosse um exercito re­
gular.

Quanto ao que se passa na Sicilia, é muito diffi- 
cil sabe-Io: todavia as ultimas noticias são niais fa­
voráveis á insurreição. Em Palcrmo não se acha 
ainda restabelecida a tranquillidade, e em Messina 
nota-se a maior agitação. O interior da ilha conti­
nua era poder dos revoltosos, c o Morning-Post diz 
ter recebido ura despacho de Cefalú, a quinze mi­
lhas dc Palcrmo, com a noticia de que os revolto­
sos tcera sido por vezes inutilmente atacados pelas 
tropas reaes. Resta saber se estas noticias se con- 
íiniiam. fLa  Presse.)

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O ílSE IlV A T O IU O  M ETEO R O LO G IC O

uo

ESCOLA POLYTECIIATCA

«D BAROMETRO TltERMOMBTRO PSYCUROMETRO ANEUOMETBO
1

0M
(pressão) (temperatura) (humidade) (vento)

a
MiDimetros GraasC. Por 100 Rumos

9m . 760,68 17,9 57,2 NNE.

3 t. 759,09 20,4 42,4 NNO.

D IA  15.
Maxiina— temperatura........................................ 21*,8 C.
M inima...............................................................  12,5 »

Ozone

Chuva

de noite................................................... 8,0
dc dia....................................................... 5,0
(udometro)...............................................  0,0Mil.

Evaporação (vaporimetro)................................... 4,0 »
Altura barométrica correda.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COIYIIVIERCIAES
VINH O S

No Commercio do Porto, de 14 do corrente, cn- 
contram-sc as seguintes noticias ácerca do nosso 
comnicrcio de vinhos cm Inglaterra:

«Segundo as noticias que hoje se receberam de 
Londres, pelo paquete, com data de 5 do corrente, 
n’este mercado nenhuma mudança havia digna de 
mencionar-sc. Continuava a haver procura para os 
nossos vinhos da novidade do 1858, regulando os 
seus preços de 38 a 52 libras por pipa, conforme a 
qualidade. O consummo dos vinhos do Cabo tinha 
diminuído consideravelmente, com especialidade o dos 
vinlios brancos que difficultosamentc achavam com- 
2)radores.

«O  ehanceller do cxchcquer (ministro da fazen­
da), respondendo a uma pergunta de lord Ilenry 
Thynne sobre se havia algum fundamento nos boa­
tos que circulavam de que a final rcducção de di­
reitos sobre vinhos teria logar em agosto ou setem­
bro, disse que estava resolvido a persistir na sna 
original proposta e portanto a reducção de 3 shillings 
para 1 sliilling por galão só começaria a vigorar no
1.® dia de janeiro de 18G1. Isto deixa ver que o 
movimento n’esto importante ramo de vinhos ó ques­
tão de algum tempo; os consumidores sómente des­
pacham o que precisam para oceorror ás necessida­
des diarias do consummo.»

M OVIM ENTO  m a r í t i m o

BARKA DE LISBOA 
Dia 16 de maio

EMIlARCAÇÕi:» UNTKADAS

Petrobeys, vapor inglcz, capitão A. Davidson, 
de Galatz cm 22 dias, dc Constantinopla em 15, de 
Malta em 9, e de Gibraltar em 2, com trigo c mais 
generos a G. A . Hancock & C.“; 20 pessoas dc tri­
pulação, 1 mala e 1 passageiro, que é: J. Tugfh, 
negociante, inglez. Destina-se para Londres, c vem 
aqui receber carvão. Entrou e deu fundo hontem 
ás 9 horas da noite.

Fernando, lugre portuguez, capitão D. V . dos 
Santos, de Bissau em 23 dias, e do Canal em 3, 
com mendobi e niais generos a J. B. Burnay; 12 
pessoas de tripulação e 1 inala. Entrou e deu íundo 
hontem ás 11 horas da noite.

Senhor do Nascimento, cahique portuguez, mes­
tre M. Antonio, de Villa Real de Santo Antonio em 
14 dias, com peixe salgado; 15 pessoas de tripulação.

Saudade, bateira, mestre M. O. Lirio, de Setú­
bal cm 24 horas, com vinho; 7 pessoas de tripulação.

Senhor dos Passos, liiate portuguez, mestre A. 
Tavares, Setúbal em 2 dias, com carvão; 7 pessoas 
de tripulação.

Ernestiue, escuna dinamarqueza, capitão R. Raa- 
hauge, de K iel em 29 dias, cora trigo a O. ITerold 
& C.“ ; 8 pessoas de tripulação.

EMBAltOAÇÕES SAÍDAS

Cruz 3.", hiato jiortuguez, mestre A . S. Amaro, 
para Setúbal, cm lastro; 9 pessoas dc tripulação.

Fayalense, patacho portuguez, cajiitão J. V . Pe­
reira, para Hamburgo, com sal, urzella, e mais ge­
neros; 10 pessoas de tripulação.

Brioso, liiate portuguez, mestre A. J. de IVIello 
Júnior, j)ara V illa  Real dc Santo Antonio, com fa­
zendas e madeira; 7 pessoas de tripulação.

Assumpção, rasca, mestre F. D. Franco Júnior, 
para a ilha da l\Iadcira, com trigo; 10 pessoas de 
tripulação.

Marie de Brabant, paquete belga a vapor, capitão 
J. F. Vicvendal, paraCorck, com trigo; 30 jiessoas 
dc tripulação.

Sphynx, barca dinamarqueza, capitão J. Puttcc, 
para Fredrickhainn, com sal; 10 pessoas de trijm- 
lação c 1 passageiro: F. Lissen, negociante dina- 
inarquez.

Visconde de Athoguía, paquete poi tugnez a vapor, 
capitão M. G. Xavier, para a ilha da Madeira, com 
trigo e encommendas; 20 pessoas de tripulação, e 
13 passageiros.

Bordo do vajior Infante D . Lu iz , em frente do 
Bolem, cm IG de maio de 1860.=»/. J. Cecília Kol, 
cajiitão tenente, commandante.

t e l e g r a p i i ía  e l e c t iu c a

BOLETIM  DO ^J'ELEGKAPÍIO PR IN C IPAL
T.M lA  U12MA10 DE 11300 

Serv iço  das barras
Da foz do Douro, do dia 12

Entrou 0 vapor inglcz Iheria, de Londres em 5 
dias. — Não saiu embarcação alguma.

Fóra da barra ficam os hiates Protector, Valente 
Segundo, o um brigue.

O mar está um tanto agitado. — O vento esteve 
S. e SO. regulares, agora O. brando.

Do dia 13
Entrou o hiate portuguez Valente 2.'’, de Setúbal 

em 5 dias.
Saídas— Cahique portuguez Senhora das Neces­

sidades, para Caminha; brigue inglez William and

John, para Londres; patacho bremez Palme, para 
Copenhague.

ÉVra da barra ficam, hiate Protector, e uma barca, 
portuguezes, uma barca o uma escuna.

O mar está um tanto agitado— O vento esteve S., 
agora SO., regulares.

De Vianna do Castello, do dia 12
Entrou 0 hiato Restaurado.
Não saiu embarcação alguma.

De Caminha, do dia 12
Entradas— Portuguezes, hiates F lo r de Caminha 

c Novo Pinheiro, do JMalaga, era lastro; Allclu ia, 
de S. Martinho, com pedra dc cal; S, Jorge, dc 
Lisboa, com fazendas.

Mar agitado.— Vento SO.
'Do dia 13

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.

De V illa  do Conde, do dia 11
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento SO.

De Aveiro, do dia 12
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Algum mar na barra.

Do dia 13
Entrou a rasca portugueza SaUneira, do Porto 

em 4 dias, com gesso.
Sonda dentro da barra no jiraiamar, ás 9 horas 

c 45' da manhã, 14 palmos.
Mar agitado.— Vento SO.
Hontem 12, entrou a rasca portugueza Moreira, 

vinda do Porto era 3 dias, em lastro.
Da Figueira, do dia 12

Não entrou nem saiu, nem fóra da barra se avista 
embarcação alguma.

O mar está agitado.— O vento O. o ONO. regular.
Do dia 13

Entradas —  Hiate portuguez S. José, de Lagos, 
com pescaria; rasca Conceição Estrella, dc Lisboa, 
com vários generos; cahiques, Jesus e G loria, e 
Jesus M aria José, ajnbos de Cezimbra, com pes­
caria.

Não saiu embarcação alguma, nem se avista.
O mar um tanto agitado.— 'Vento OSO. regular.

Da Ericeira, do dia 12
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento O.

Do dia 13
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom, tempo claro.— Vento OSO.

De Setúbal, do dia 12
Entradas— Brigue dinamarquez Christinede Ber- 

gon, em lastro; suecos, barca Sophie, de Lisboa, 
era lastro; brigue Gottfrid , de Lisboa, em lastro; 
portuguezes, patacho M aria  Camilla, de lásboa, 
em lastro; hiato Senhora da Conceição, dc Lisboa, 
com cereaes, arribado.

Saídas —  Brigue novuQgixez Agla^a, para Stavan- 
ger, com sal; hiate portuguez Oliveira 8.°, para 
Hamburgo, com sal.

Vento ONO. bonançoso.
Do dia 13

Não entrou embarcação alguma.
Saídas— Escuna hespanhola S. Miguel, para San- 

tander.— Brigue Konigien Elisaheih, para
Londres, com sal.— Brigue Norueguez Alvoen, para 
Bergen, com sal.— Portuguezes, patacho Mathilde, 
para a ilha da l^Iadeira, com sal; hiates, Senhor dos 
Passos, para Lisboa, com carvão; Senhora da Con­
ceição, para Villa Nova de Milfontes, com cereaes; 
e S. João Bajitista, para Villa do Conde, com sal.

Vento ONO.
De Faro, do dia 12

Entrou o cahique de guerra Minãello, do cruzar.
Saiu o falucho hespanliol Bençao de Deus, para 

Ayamonte, com ovos.
Hontem ao sol posto saiu o vapor de guerra por- 

tuguoz Argus, para o cruzeiro.
Teinjjo claro.— Vento SO.

Do dia 13
As 8 horas entrou o vapor D . Luiz, e saiu ás 10 

para Lisboa e maiís portos dc sua escala.
Tempo claro.— Vento NO.

De V illa  Real de Santo Antonio, do dia 12
Entrou o vapor de guerra portuguez Argus.
Não saiu nem sc avista embarcação alguma.
O mar está um tanto agitado.^—'Vento SO. fresco.

Do dia 13
Entrou o patacho inglez Ilannak Jane, de Gi­

braltar em 4 dias, cm lastro.
Saiu ás dez horas da noite do dia 12 o vapor D. 

Luiz, para Lisboa.
O mar bom.— Vento SO.

De Tavira, do dia 12
Entrou 0 cahiíjuc portuguez Livramento e Con­

ceição, do Gibraltar em 2 dias, com vários generos.
Não saiu embarcação alguma.
Avistam-se o vapor de guerra Argus e euter L i ­

geiro, crusando na costa.
O vento esteve de manhã S., e agora SO., re­

gulares.
Do dia 13

Tocou de passagem n’este porto, pela uma hora 
da madrugada, o vapor portuguez D . Lu iz, vindo 
de Villa Kcal do Sauto Antonio, e seguiu seu des­
tino para Lisboa pelos portos de sua carreira.

Não saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento SO.

De Lagos, do dia 11
Chegou o vapor portuguez D . Luiz, de Lisboa, 

desembarcou passageiros, e seguiu para Villa Nova 
de Fortiuião.

Entrou 0 cahique portuguez S. Gonçalo e Glo­
ria , dc Albufeira, em lastro.

Mar bom.— Vento SO.
Do dia 12

Entrou 0 falucho hesjianhol Angustias, dc Aya- 
inonte, })ara completar carga.

Mar bom.— Vento SO. regular.
De V illa  Nova de Portimão, do dia 11

Não entrou embarcação alguma.
As seis horas da manhã tocou n’cstc porto o vã- 

por portuguez D . Luiz, vindo de Lisboa, desciu- 
barcou i>assagciros c seguiu seu destino.

Saiu 0 hiate portugsiezZIoís Amigos, para Lisboa, 
com chumbo.— O mar está bom.— Vento variavcl.

Do dia 12
Não entrou embarcação alguma.
Saiu o falucho hespanhol Virgem das Angustias, 

para Ayamonte^ com ovos.
O mar está um tanto agitado.
Vento SO. bonançoso.
Direcção geral dos tclegraphos do reino, em 14 

dc maio de 18G0. =  O director geral, A  B . da 
Silva. 11 -------

ITINDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 10 de maio —  3 por cento 
consolidado a 47,50— 3 differido a 37,GO.

Bolsa de Paris, em 10 de 7?iaío —  3 por cento fran­
cez a 09— 4*/j dito a 95,GO.

Bolsa de Londres, em 10 de maio —  Consolidados 
de 95 a 95 7*-

AVISOS
SOCIEDADE DAS SCIENCIAS MEDICAS DE LISBOA

Sexta-feira 18 de maio, pelas oito horas da tar­
de, haverá sessão. Ordem da noite:— continuação 
da disciissão sobre —  angina diphthcrica.

Sala da sociedade, IG de maio de 1860.=O  1.® 
secretario, Alves Branco.

ASSOCIAÇÃO FRATERNAL DE BARBEIROS, AMOLADORES 
E CABELLEIREIROS

O sr. presidente da assembléa geral convoca esta 
para se reunir no dia 22 do corrente mez, pelas novo 
horas da noite, para a continuação da discussão de 
diversas propostas.

Lisboa c casa da associação, cm 15 de maio de 
18G0.=O 1.® secretario, N . X. da Silva.

p u b l ic a ç õ e T I i t t e r a r i a s
líYGIENE E m e d ic in a  POPULAR

rKI.O DOUTOU OUILIIKUME C£KTAZZI

0  auctor diz na sua introducção: «Não escrevo 
«para a faculdade, mas para o povo. Não desejo 
«entrar na metaphysica da sciencia, mas apresentar 
«quanto seja pratico, c dc verdadeira utilidade ge- 
«ral.5

Preço 480 réis, na loja das sr.”  viuva Marques 
& Filha, na rua Augusta n.® 15, moderno.

NOVO ALMANACK DE PROFECIAS PARA 1860
Contendo, alem de um exacto kalcndario, a ta- 

bella dos caminhos dc ferro, mala-posta, correios, 
paquetes; os nomes novos das ruas, os nomes e mo­
radas de todos 08 empregados de justiça de Lisboa 
e Porto, grande numero de profecias, e um compen­
dio do systema métrico.

Vende-se na loja do sr. Lavado, rua Augusta 
n.® 8, e nas mais lojas do costimic.

Preço 120 réis.

A POMBA
POEMA EM SEIS CANTOS

DEDICADO A  SUA MAGESTADE EL-REI O SENIIOR D. PEDRO V

Continua a vender-se na rua Augusta n.®* 8 e 186, 
numeração antiga.— Preço 500 réis.

ANNl^CIOS
1 PELO j u íz o  d e  d ir e it o  DA 1.» VARA, escrivâ- 

Mascareiihas, se affiiaram éditos de triuta dias, a requerio 
m^uto de Balthazar Correia Caídas, chamando e citando to­
das as pessoas e corporaçOes que tenham direito a umpraso 
sito na calçada da Graça, que comprehende uma proprieda­
de de casas, numeração antiga 13 a 15, e moderna 37 c 39; 
outra propriedade, numeração antiga 18 e 19, e moderna 45 
0 47; e mais dois domínios subempliyfeuticos, um de 4^710 
réis, e outro de 4 í̂750, foreiro ein 3^000 róis á ex.“ * camara 
municipal, com laudemio de vintena, havendo em o quintal 
das propriedades um bocado de terreno que se desannexou 
por compra de um praso do que se pagava foro á basílica de 
Santa Maria, e do valor do qual tão somente se paga laude­
mio á fazenda nacional; este bocado foi avaliado em GOjgOOO 
réis, para pagamento do laudemio á fazenda; cujo praso tem 
justo comprar a D. Maria Joamia do Nascimento, D. Chris- 
piniaiia Amalia do Nascimento, D.Miquelina Luzia do Nas­
cimento Mendonça, e D. Carlota Clara do Nascimento. Quem 
tiver que opjK>r por qualquer principio ou direito a que rea- 
lise a dita compra, vá deduzi-lo no referido praso e cartorio 
do dito escrivão, pena de sc julgar livre e desembaraçada a 
propriedade para se fazer a competente cscriptura.

2 PELO CARTORIO DO ESCRIVÃO MOTTA,6.‘ vara, 
correm éditos de dez dias, para se julgar livre e desembara­
çada a quantia de 21:535^310 réis, lançada a fl. 331 do liv. 
137, 2.* repartição do deposito publico, em virtude da exe­
cução que move Maximino da Silva Abranches ao ex.“ *mar- 
quez de Niza: pelo que são citadas e chamadas todas as pes­
soas, ou quem com legal titulo ou direito se julgue á mesma, 
para o deduzirem no dito praso, com a pena de lançamento 
e revelia.

3 NO CARTORIO DO ESCRIVÃO FREITAS, da co­
marca dc Santo Tliyrso, correm éditos de quinze dias, para 
a curadoria dos bens do ausente Joaquim, a requerimento de 
Maria Luiza da Silva, auctorisada por seu marido Joaquim 
Feneira da Silva, por si, e como procuradora de sua irmâ 
e cunhado, Justina Luiza da Silva, e marido Manuel da Sil­
va, todos de S. Mamede do Coronado. Os interessados que se 
julgarem com melhor direito devem comparecer na primeira 
audiência, depois da aliixaçào dos éditos e ultimo aununcio, 
para verem oftercecr artigos de habilitação e justificação, 
pena de lançamento. ___

coMPA.Min immm iie il l iim iw ç â o  a  g.u
4 POR ORDEM DO e  Ex.no Sr. PRESIDENTE 

da assembléa geral, e em virtude da resolução da mesma as- 
sembiéa, são convocados todos os accionistas da companhia, 
qualquer que seja o numero de aeções que possuam, para se 
reunirem na segunda-feira, 21 do corrente, ás sete e meia ho­
ras da tarde, no seu escriptorio na rua da Boa Vista, n.* 19, 
a fim de sc continuar a discussão do projecto da reforma dos 
estatutos. Lisboa, 16 de maio de 1860. — O secretario, J. 
Marques Pereira.

5 ANTONIO NUNES, dono do prédio sito no largo da 
Patriarchal Queimada, n.* 13-C, e do estabelecimento de car­
ruagens, sito na rua dos Jasmins, n.» 13, c para a travessa dos 
Jasmins, n.* 3, que foram presa das chammas na noite de 11 
do corrente, julga do .seu dever fazer publico que já  liquidou 
com os ill.*'" srs. directores da companhia bonança o prejuízo 
que soffreu no dito estabelecimento, e que encontrou nos mes­
mos ill."’”  srs., a par de um justo e louvável empenho em ze­
lar 08 interesses que repre.sentam, a maior franqueza e leal­
dade na apreciação da verdade. Com esta espontânea decla­
ração deseja patentear o bem merecido credito de que gosa a 
dita companhia, e o seu reconhecimento para com os respecti- 
vos gerentes. LLsboa, 15 de maio de 1860.--—An^omo Kimes.

G PERDEU-SE O BILHETE DA LO TERIA  n.* 6:355, 
de que deve ter logar a extracçào no dia 19 do corrente: quem 
0 achasse, o queira restituir, dirija-se á rua de S. Bento, n.* 
156, 2." andar, para entregar a seu dono Pedro Marianno dos 
Santos.

7 NÃO SE TENDO PODIDO LEVAR  A  EFFEITO 
no dia 13 de maio corrente o arrendamento da praça dos tou­
ros e theatro, pertencentes á real casa de Nossa íi^nhora da 
Nazareth,como se havia annunciado,a administração dames- 
nsa casa faz publico que novamente ha de ter logar o referi­
do arrendamento no dia 10 de junho proximo futuro, no mes­
mo local. Real ca.<a daNazaretíi, 14 de maio de 1860.=:= O ad­
ministrador, Franàsco de iSalles da Piedade T^ncastre.

8 ACIIAM-SE ÃVEND Ano estabelecimento deMathias 
Ferrari (vulgo café do polimento), rua do Chiado, n." 58 c 60, 
gelados, sorvetes e carapinhadas: recebem-se encommeiidaa 
d’estes generos em grande e pequena escala, prestando os ob- 
jectos necesi-arios para estes serviços; tem um gabinete iu- 
depeudente, e decentemente preparado para senIiora.s. Na loja 
dos vinhos engarrafados do mesmo estabelecimento ha um no­
vo e grande sortimento de vinhos, licores, cognac e genebra, 
etc., tanto uacionaes como estrangeiros; e no seu antigo es­
tabelecimento na rua nova do Almada, u.* 93, recebe encom­
mendas dos mesmos artigos.

9 ARRENDA-SE O PALACIO  da Granja do Marquez, 
com mobília, e ein muito bom estado, assim como uma boa 
casa, á Cruz Quebrada, muito commoda para banhos do rnar; 
c mais a ca.«a da quinta das Mercê.«, ao j)é de Melleça.*»: quem 
pertenclcr arrendar qualquer d’e.'<tas casa.s dirija-sc ao pala- 
cio da ex.™* casa dc Pombal, na rua Formosa, em todos os 
dias não santificados, para tratar do seu ajuste.

10 DECLARA-SE que na almoeda dos bens da ex."* vis­
condessa de Trancoso, que se ha de verificar no dia 22 do cor­
rente, no largo da Graça, n.* 13, .«e comprelicndcm um car­
rão, uin caleche, uma carroça, e guarnições rcspectivas.

L E IL iO  DE GADOS ’
11 NO DOMINGO 19 DE JUNHO 1’ROXIMO, no lo­

gar do Pombalinho, termo de Santarém, perante o ex.'”  juiz 
de direito da ie.-<pecti\'a comarca, cdignis.«imo curador geral 
dos orpliàoH, se fará leitão dos gados seguintes, ])crteiicentes 
ao casal do fallecido ex."* barão de Almeíriuij a requerimen­
to da cabeça do casal a ex."“  baroneza do mesmo titulo:

70 Vaceas bravas de creaono 
20 Garraios de um para dois annos 
20 Touros de dois para tres annos 
20 Ditos do tres para quatro annos 
12 Eguiia de creação de manada 

570 Ovclba.s de vello 
16 Carneiros de semente.

ESPECTACULOS
THEATRO DO GYMNASIO DHAMATICO

A  direcção d’este theatro declara que ficam de 
nenhum effeito os bilhetes passados com a data de 
16 do corrente, annunciando uma recita, na qual 
0 beneficiado, rar. Bonanno, devia tomar parte, vis­
to que siinilhante recita não pode de fórma alguma 
ter logar.
^  - ■ ■ -  ' ■ ----- — ar i
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